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Valorização dos servidores públicosA Carta deve
ser de todos

Passada a primeira fase dos tra­
balhos nas subcomissões e comis­
sões temáticas da Assembléia Na­
cional Constituinte, em que os de­
putados e senadores, ou seja, os
constituintes, votaram com as suas
consciências, quase sempre, inde­
pendentes do posicionamento par­
tidário, defendendo mais as suas
propostas e emendas, muitas sem
serem enquadradas como matéria
constitucIOnal, tendo, também,
muitas delas, sido apresentadas
para terem paternidade nas leis
complementares e ordinárias, che­
gou o momento de um novo posi­
cionamento.

Assim, tanto os anteprojetos
das subcomissões como os proje­
tos das comissões temáticas não
representam o pensamento da
maioria da sociedade brasileira.
Sabemos que o projeto da Comis­
são da Ordem Econômica interes­
sa apenas aos empregadores, e
que o projeto da Ordem Social in­
teressa apenas aos trabalhadores,
não representando a vontade da
Assembléia Nac;onal Constituinte
e nem tampouco da sociedade do
nosso País.

Chegamos a uma nova etapa da
Constituinte: a compatibilização
dos projetos na Comissão de Siste­
matização e a votação das maté­
rias no plenário, que é soberano.

Precisamos encontrar os pontos
de convergência, negociar os pon­
tos de divergência, sem transigir
totalmente as nossas posições polí­
ticas, colocando o interesse maior
do Brasil acima dos nossos inte­
resses pessoais e partidários. Essa
tarefa de ter a acuidade de bem
servir, do momento que vivemos,
da responsanbilidade que nos afli­
ge, será prova de que poderemos
mostrar para a sociedade brasilei­
ra que não somos um apelo, mas
a solução para os seus problemas.

Portanto, precisamos elaborar
uma Constituição que represente
todos os segmentos da sociedade
e não, apenas, parte dela.

Precisamos fazer uma Consti­
tl!.ição não só p~ra a nossa gera­
çao, mas, tambem, para as gera­
ções futuras. Assim, necessitamos
fazer uma Constituição moderna,
sintética, duradoura, democrática
e de grande cunho social.

Para tanto, necessitamos do diá­
logo e do entendimento de todos
os partidos representados na As­
sembléia NaCional Constituinte,
pois, caso contrário, não chega­
remos a lugar nenhum e seremos
julgados pela História de uma ma­
neira não muito lisonjeira.

Constituinte Inocêncio de Oliveira
(PFL - PE)

EXPEDIENTE

Nova Carta é
para este ano
O novo calendário para exame

das emendas em plenário e na
Comissão de Sistematização,
além do parecer do relator e da
deliberação da Comissão de Sis­
tematização, é o principal tema
desta edJção do Jornal da Consti·
tuinte. E bom que se diga, desde
já, que os prazos terminais conti­
nuam rígidos, enquanto os pra­
zos internos, esses sim, são flexí­
veis. A alteração no calendário
interno da Assembléia Nacional
Constituinte não significa ne­
nhum tipo de atraso no propó­
sito de se p'romulgar a Carta
Magna braSIleira ainda este ano.
Esse dilatamento do prazo, em
verdade, se deu em função da
necessidade de que o substitu­
tivo do relator tenha grau máxi­
mo de negociação entre os parla­
mentares constituintes.

De qualquer maneira, apesar
das insistentes advertências
quanto a possíveis atrasos, vale
a pena ressaltar que até o mo­
mento todos os prazos terminais
foram cumpridos à risca. Daí
por que não haver nenhuma ra­
zão para que se perca a confiança
em função das modificações de
percurso. Com toda certeza: te­
remos a nova Constituição ainda
este ano.

O Jornal da Constituinte pu­
blica neste número um belíssimo
ensaio foto&ráfico (na realidade,
uma maténa especial) sobre a
constituinte Benedita da Silva,
mostrando em várias fotos o pa­
pei importante que a mulher bra­
sileira está desempenhando nes­
te processo.

Há, ainda, uma cobertura
completa sobre: a defesa das
emendas populares no plenário
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte e uma reportagem central
sobre a segurança no trabalho e
o que a nova Carta Constitucio­
nal poderá e deverá fazer pelo
trabalhador brasileiro.

O certo é que a cada dia a As­
sembléia Nacional Constituinte
se aproxima mais da reta final
e da faixa de chegada. Não há
porque atropelar prazos. Afinal,
a Constituição será um docu­
mento permanente.

Marcelo Cordeiro
Primeiro-Secretário da ANC

O problema do funcionalis­
mo público da União interessa
não apenas aos que prestam
serviço ao governo federal, na
administração direta ou indire­
ta e independentemente do re­
gime de trabalho disciplinador
de sua atividade.

Como a política do funciona­
lismo, em qualquer dos esca­
lões (federal, estadual e muni­
cipal), está vinculada à legisla­
ção federal e aos critérios ado­
tados pelo Ministério da Admi­
nistração, é evidente que todos
os que atuam no serviço públi­
co, em qualquer lugar do Bra­
sil, aguardam com ansiedade as
decisões que são tomadas em
Brasília, e, muito particular­
mente, na área da legislação fe­
deral.

Se essa é a realidade em pe­
ríodos normais (e bem conhe­
cemos a questão, porque presi­
dimos duas vezes a Comissão
de Serviço Público na Câma­
ra), com maior razão as aten­
ções dos servidores públicos
voltam-se para a Constituinte,
que está revestida de poderes
que nâo possui a legislatura or­
dinária.

É este o momento próprio
para uma análise de maior pro­
fundidade das graves distor­
ções constatadas no serviço pú­
blico e da necessidade da fixa­
ção de critérios estáveis e justos
para essa categoria profissio­
nal.

Destaque-se, porém, que o
problema dos servidores e da
administração é, essencialmen­
te, uma questão de interesse
público, pois a atividade do Es­
tado está profundamente vin­
culada ao bom desempenho da
loáquina, da organização ra­
cional e da eficiente prestação
desses serviços, bem como do
ajuste burocrático, tendo em
vista a modernização da ativi­
dade arrecadadora, fiscaliza­
dora, administradora e progra­
madora.

Nossa maior preocupação,
no presente período constituin­
te, tem sido a de contribuir pa­
ra que a máquina do Estado
possa ser aperfeiçoada, e, para
tanto, entendemos que a pri­
meira providência é a de efeti­
vamente valorizar o funcioná­
rio.

Essa valorização se faz não
apenas porque essa é uma
questão de justiça social, mas,

igualmente, porque o Estado
necessita colocar-se em condi­
ções competitivas com a em­
presa privada, a fim de não per­
der seus melhores servidores.

Foi com esse objetivo que
apresentamos, entre outras, as
seguintes emendas ao projeto
de Constituição: a) a não exis­
tência de período de carência
para a concessão de benefícios
pela Previdência Social, o que
alcança funcionários que estão
sob o regime CLT; b) a exigên­
cia do concurso público para
a admissão de servidor, consi­
derando nula de pleno direito
qualquer admissão de funcio­
nário sem essa preliminar; c)
a perda de bens e de emprego,
cargo ou função ao servidor
responsável por danos causa­
dos ao erário público, ou nos
casos de enriquecimento ilícito
no seu exercício; d) a isenção
de impostos sobre os proventos
de aposentadoria, pensão e
renda mensal vitalícia; e) a
aposentadoria provisória, para
o servidor nos casos em que a
invalidez dependa de perma­
nente verificação por perícia
médica; f) a correção quanto
ao sistema previdenciário do
servidor, mantendo os regimes
próprios, como os existentes
em estados e municípios, que,
pelo Substitutivo da Comissão
de Sistematização, estavam
ameaçados; g) a unificação dos
regimes públicos de previdên­
cia, ressalvados os próprios já
existentes, modificando o art.
487 do projeto da Comissão de
Sistematização; h) a estabilida­
de, após noventa dias de exer­
cício, para os servidores con­
cursados e, para os demais,
após três anos de exercício; i)
a validade para os concursos
públicos, até que seja convo­
cado o último aprovado; j) o
impedimento da incidência do
Imposto de Renda do servidor
ou do trabalhador em geral,
desde que o mesmo exceda o
equivalente a quinze diárias; k)
o asseguramento aos depen­
dentes, em caso de falecimento
de um dos cônjuges, de pensão
de valor não inferior aos pro­
ventos de aposentadoria ou de
renda mensal vitalícia que lhes
dão origem; I) a garantia da
não incidência do Imposto de
Renda sobre os salários, de­
vendo a contribuição percen­
tual relativa aos que ganham
acima de 15 (quinze) mínimos

ficar sob a responsabilidade do
empregador, seja a empresa
privada, seja o Estado.

Mas vale observar que várias
outras sugestões que apresen­
tamos como emendas integram
hoje o Substitutivo do Relator
Bernardo Cabral, como por
exemplo, o reajuste periódico
da remuneração dos servidores
civis e militares, na mesma
época e com os mesmos índices
(art. 82, capítulo VIII, da Ad­
ministração Pública, Seção I,
Disposições Gerais); a exigên­
cia do concurso público, emen­
da contemplada com o artigo
88, inciso 11; a proposta da esta­
bilidade dos concursados, em­
bora em prazo maior (art. 88,
inciso V), o que nos levou à
reapresentação da emenda rela­
tivamente aos não concursados
com mais de 3 anos de ativi­
dade e aos concursados após
3 meses de exercício; a igual­
dade de vencimentos nos três
poderes (art. 88, inciso VI); os
proventos integrais da aposen­
tadoria (art. 89, I) e a revisão
na mesma proporção e na mes­
ma data em que se verificar a
modificação dos salários e ven­
cimentos dos que estão em ati­
vidade (art. 90), ou sempre que
for transformado ou reclassifi- '
cado o cargo ou função em que
se deu a aposentadoria do ser­
vidor civil ou a reforma do mi­
litar.

Essa prestação de contas à
comunidade, interessada que é
na justa retribuição salarial do
servidor, e que repercute na
forma de atendimento ao pú­
blico e na dedicação à atividade
administrativa, é, também,
uma demonstração de que não
vemos o servidor simplesmente
como a peça da máquina admi­
nistrativa, mas a alma do fun­
cionamento dos organismos vi­
vos da administração pública.

E é essa imagem do funcio­
nário como partícipe da admi­
nistração e co-responsável com
ela que deve prevalecer não
apenas na hora do elogio e do
reconhecimento dos méritos,
mas, também, no momento em
que as faixas salariais do mer­
cado de trabalho obrigam à
atualização justa dos salários e
vencimentos.

Constituinte Paes de Andrade
Primeiro-Secretário

da Câmara dos Depurados
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o povo, na tribuna, defende suas emendas
A sustentação de emendas populares cumpriu

a sua se~unda semana no plenáno da Comissão de
Sistematização. Na semana passada um maior núme­
ro de constituintes defendeu essas emendas na tribuna
que contou, inclusive, com líderes partidários, como
foi o caso do constituinte Mário Covas, líder do
PMDB na Assembleía Nacional, que propôs a eleição
presidencial em novembro do ano que vem, mais
precisamente no dia 15 de novembro. Terça-feira pas­
sada outro líder subiu à tribuna da Comissão de
Sistematização para defender mudança no número
de anos do atual mandato presidencial. Foi o líder
do PT, constituinte Luiz Inácio Lula da Silva, que
trouxe de volta a emenda das diretas-já.

Mas não seria apenas o presidente da República
a sofrer com as alterações propostas por emendas
populares. O próprio mapa do Brasil seria radical­
mente modificado com a criação de nada menos que
cinco novas unidades da Federação. A região Nor­
deste ganharia o estado de Santa Cruz, com a divisão
da Bahia; a região Sul teria um novo membro: o
estado do Iguaçu. Já a re~ião Centro-Oeste assistiria
à divisão do estado de GOIás em dois e à conseqüente
criação do estado do Tocantins. Na região Sudeste,
o Triângulo Mineiro se transformaria em unidade
autônoma e, entre a região Sudeste e Nordeste, seria
criado o Estado de São Francisco. um segundo des­
membramento dos estados de Minas Gerais e Bahia.

Uma das emendas populares, entretanto, abriu
uma nova possibilidade entre os regimes de governo
a serem adotados no país com a edição da nova Carta
constitucional. Fernando Batista Bolzoni defendeu
a realização de um plebiscito sobre o regime de gover­
no em que se incluiria, entre as opções a serem assina­
ladas pela população, o regime monárquico. Na justi­
ficativa da emenda popular os signatários conside­
raram a instalação da própria República como "o
golpe de novembro de 1889, que baniu de nossas
terras o imperador D. Pedro 11, de tão benfazeja
atuação à testa de nosso país durante quase meio
século de estabilidade constitucional".

Pela melhoria dos
sistemas de saúde

e previdência

mentou que em nosso país o traba­
lhador se ja tratado como um obje­
to descartável e disse que no Brasil
a legislação trabalhista tutela e
protege a questão salarial "contra
o próprio empregado". A legisla­
ção que benefiCIa o trabalhador
não é respeitada - afirmou - co­
mo é o caso da norma previden­
ciária que estabelece serem os pro­
ventos da aposentadoria equiva­
lentes aos salários da ativa.

Em apoio ao raciocínio do diri­
gente smdical, O deputado Jorge
Uequed (PMDB - RS) disse
acreditar que muitos dos respon­
sáveis pela Previdência entendem
que ela existe para punir o traba­
lhador e não para protegê-lo. João
Botelho mamfestou sua confiança
de que muitas emendas populares
terão acolhida na Constltumte pa­
ra que o trabalhador possa sen­
tir-se compensado.

DIREITOS
O dep!!tado estadual José

Duarte (MG), em nome da Asso­
ciação dos Aposentados e Pensio­
nistas do alto Paranaíba, apelou
aos constituintes para que não per­
cam a oportunidade de inserir na
nova Constituição dispositivos
que assegurem aos já aposentados
e pensionistas do Brasil os mesmos
direitos daqueles que irão se apo­
sentar. Ele frisou que os projetos
apresentados não mencionam os
trabalhadores que já se aposen­
taram, deixando margem para que
a Previdência entre na Justiça ar­
güindo que só os futuros aposen­
tados terão direito aos benefícios
criados.

Os termos em que a questão tra­
balhista foi colocada no substitu­
tivo do relator Bernardo Cabral
foram considerados um retrocesso
pelo diretor técnico do Departa­
mento Intersindical da Assessoria
Parlamentar, Ulysses Riedel de
Rezende. Ele acrescentou que a
forma como foi tratada a questão
trabalhista resultou da atividade
de órgãos comprometidos com os
interesses da classe empresarial e
do poder econômico selvagem.

O direito inalienável a uma apo­
sentadoria justa deve ser consa­
grado na futura Constituição, afir­
mou o coordenador do Fórum Na­
cional da Terceira Idade, Adib
Jorge. Ele ressaltou estar falando
em nome de 10 milhões de idosos
e mais de 60 milhões de trabalha­
dores do campo e da cidade.

Ao trabalho
o valor que
ele deve ter

A estabilidade no emprego é
um instituto já consagrado em di­
versos países e resulta do nível de
desenvolvimento econômico atin­
gido pelas nações, bem como da
luta dos trabalhadores em defesa
de suas reivindicações, afirmou o
deputado Paulo Paim (PT - RS)
ao defender, frente à Comissão de
Sistematização, emenda popular
encaminhada pela Central Unica
dos Trabalhadores, pelo Movi­
mento dos Trabalahdores sem ter­
ra e pela Comissão Pastoral da
Terra.

Paulo Paim disse que o Brasil
tem registrado grandes avanços no
desenvolvimento econômico, ao
mesmo tempo em que tem regre­
dido no campo social. Por esse
motivo ele considerou que a esta­
bilidade no emprego deve ser inse­
rida na futura Constituição de for­
ma clara para que somente a justa
causa, judicialmente comprovada,
possa ensejar a rescisão do con­
trato de trabalho.

A jornada de trabalho semanal
de 40 horas foi outro ponto defen­
dido pelo constituinte Paulo Paim.
Esse é o caminho, segundo ele,
para reduzir o nível de desempre­
go, pois a redução da jornada de
48 para 40 horas semanais implica
abrir mais uma va~a para cada cin­
co empregados eXistentes hoje.

Os constituintes Mário Lima
(PMDB - BA), Adhemar de
Barros Filho (PDT - SP), Fara­
bulini Júnior (PTB - SP) e Juarez
Antunes (PDT - RJ) hipoteca­
ram integral apoio à proposta de
emenda popular defendida por
Paulo Paim.

HIERARQUIA

O professor Carlos Roberto Si­
queira de Castro defendeu, diante
da Comissão de Sistematização,
emenda popular que assegura a
primazia do trabalho sobre o capi­
tal e fixa como direito do traba­
lhador o acesso à moradia digna.
Ele entende que uma vez estabe­
lecida a hierarquia do trabalho so­
bre o capital, toda a legislação tra­
balhista, bancária, de mercado de
capitais, comercial e civil deverá
ceder espaços àquela que é funda­
mentai: o direito ao trabalho e à
remuneração justa do trabalha­
dor.

O vice-presidente da Associa­
ção Nacional dos Funcionários do
Banco do Brasil, João Botelho, la-

"A jornada de
trabalho de 40 horas

semanais é o
caminho para

reduzir-se o nível de
desemprego.
A redução de

48 para 40
horas implica
a abertura de

uma vaga para cada
cinco empregados

hoje"

Archimedes Franco

Farabulini Júnior

GOLPE
Ao defender emenda popular

apresentada pela Organização Na­
CIOnal de Entidades de Deficientes
Físicos, o coordenador da entida­
de, Messias Tavares de Souza, cri­
ticou o substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral, por entender que
ele representa um rude golpe a to­
das as conquistas desse segmento
social. Pelo substitutivo - disse
-, os deficientes deixam de existir
juridicamente e constitucio­
nalmente. Ele entende que o aten­
dimento das necessidades dos de­
ficientes não pode escapar à res­
ponsabilidade do poder público.

SALÁRIO
Lurdes Vanilda ChemeIlo Fa­

vieiro defendeu emenda popular
que concede um salário mínimo
mensal a todo deficiente mental.
O salário - disse - visa minorar
as dificuldades daquelas famílias
que, além de não terem o mínimo
para sua sobrevivência, ainda en­
frentam o problema emocional e
financeiro representado pela re­
jeição da SOCiedade aos deficien­
tes.

CAOS
Ao pregar a necessidade de um

tratamento igualitário para as en­
tidades de previdência fechada no
setor estatal, o presidente da Con­
federação nacional dos Servidores
Públicos, Archimedes Franco, as­
sinalou que o caos na previdência
social do país é muito maior do
Clue se ima~inava, conforme admi­
tIu o própno ministro Raphael de
Almeida Magalhães. O deputado
Virgildásio de Senna (PMDB ­
BA) comprometeu-se a lutar para
que a reivindicação do sindicalista
fosse atendida.

"As entidades fechadas de pre­
vidência privada devem gozar de
imunidade tributária, porque a
sua principal preocupação e razão
de existência é a sobrevivência dos
idosos" - defendeu o presidente
da Associação Brasileira de Enti­
dades Fechadas de Previdência
Privada, Paulo Mente. Ele disse
ser muito duro constatar que a
proteção dada pela Previdência
Social ao trabalhador idoso é
aproximadamente 1,5 salário mí­
mmo, em média, para o meio ur­
bano e de 112 salário mínimo para
a zona rural.

Já o deputado estadual pelo
Mato Grosso do Sul, André Pucci­
neIli, defendeu emenda popular,
apresentada pela Associação Mé­
dica de seu Estado, que propõe
a redefinição do sistema de finan­
ciamento da saúde no Brasil, jun­
tamente com outras medidas de
caráter estrutural, destinadas a
viabilizar uma ampla reforma tri­
butária. Pela proposta apresenta­
da, "é dever da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos mu­
nicípios a organização e a promo­
ção da defesa da saúde pública".

Por sua vez, ao defender a ga­
rantia do exercício privado liberal
da Medicina, com livre escolha,
e um sistema público de atendi­
mento competente, o Professor
Sérgio Arouca, representante do
Conselho Federal de Medicina do
Rio de Janeiro, manifestou-se
contrário ao sistema de saúde pú­
blica atual, que classificou de in­
competente e vazio, onde se faz
acordo com profissionais do setor
para pagar pouco e não cobrar tra­
balho, criando um sistema que não
é público, porque não atende ao
povo.

Paulo Paim
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MORAL

PRERROGATIVAS

Em nome do Comitê Pró-Parti­
cipação na Constituinte dos Movi­
mentos Populares de Minas Ge­
rais, o operário da construção civil
José Gomes Pimenta defendeu,
por 35 mil signatários, maior parti­
cipação popular na administração
pública.

"Estamos saindo de duas déca­
das de opressão permanente",
afirmou Pimenta diante dos cons­
tituintes, ao lembrar que os sindi­
catos perderam a 'expresaõ, "tor­
nando-se, simplesmente, instru­
mento governamental"'.

A emenda, que recebeu o nú­
mero 56, se propõe a fortalecer
as instituições brasileiras, ajudar
o Congresso Nacional e os le~isla­

tivos estaduais a readquinrem
suas prerrogativas.

"O povo - segundo observou
José Gomes Pimenta - não quer
intrometer-se nos assuntos maio­
res que pertencem aos legislado­
res; queremos ser fonte de alimen­
tação destes para que possamos
realmente ter força nas nossas co­
munidades. "

psicobiofísica e o preconceito con­
tra os fatos mediúnicos. Depois de
fazer 1.800 programas de televisão
- disse - é que consegui realizar
um velho ideal de jovem, falar da
percepção,. ~través do Programa
TerceIra VIsao.

O jurista e ex-secretário de Jus­
tiça de São Paulo, Dalmo de
Abreu Dallari, defendeu a emen­
da que garante a participação po­
pular no processo legislativo di­
zendo que tal prática é comum nos
Estados Unidos, onde dezenas de
propostas de iniciativa popular são
aprovadas anualmente a nível dos
legislativos estadual e federal. A
participação popular não diminui
o Parlamento, pelo contrário, só
engrandece a atIvidade legislativa,
acrescentou.

Dalmo Dallari frisou que há
uma interligação necessária entre
participação popular, legislação
mais justa e construção da paz.
A participação popular - acres­
centou - implica um papel moral
de extrema relevância, pois é mui~

to difícil interessar o povo nas
questões pÓbHcas, se não lhe for
dado um papel ativo. A deputàda
Irma Passoni (PT - SP) solidari­
zou-se com a emenda afirmando
que a participação do povo respal­
da e valoriza o Parlamento. Não
o diminui, pelo contrário, o forta­
lece.

DISTRITAL

Ao defender emenda popular
que mantém o sistema de voto
proporcional para eleição dos in­
tegrantes do Poder Legislativo, o
vereador por São Paulo e presi­
dente da Confederação das Asso­
ciações dos Moradores de São
Paulo, João Bosco da Silva, afir­
mou que a implantação do voto
distrital ou distrital misto, preten­
dido por alguns, permite a preva­
lência das oligarquias políticas e
das elites do poder econômico, di­
ficultando a representação no Pa·r­
lamento das forças populares e
progressistas.

O sistema de voto distrital misto
- acrescentou - já está caduco
e foi jogado no lixo da História
do Brasil exatamente porque não
tem as condições necessánas para
garantir que o Parlamento ou as
assembléIas estaduais reflitam o
conjunto da sociedade.

DIRETAS

O constituinte Luiz Inácio Lula
da Silva (PT - SP) defendeu a
emenda popular que convoca elei­
ções diretas para presidente da
República em 1988, afirmando
que esse é o caminho para o país
se tornar independente politica­
mente e, por conseqüênica, inde­
pendente economicamente. Ele
cobrou coerência do PMDB e, em
particular, do presidente do parti­
do, deputado Ulysses Guimarães,
com os compromissos ass\lmidos
na campanha popular de 1984 pela
convocação de eleições diretas já.

Luiz Inácio Lula da.Silva·disse
que as condições enumeradas em
1984 para justificar a convocação
de eleições diretas (desemprego,
miséria, desigualdades sociais, re­
cessão econômica) perduram ho­
je. Se não mudaram as condições
reais de vida da sociedade, afir­
mou, então mudaram as pessoas,
mudou a maneira de pensar de ca­
da uma delas.

MEDIUNIDADE

A emenda popular que garante
a liberdade religiosa no Brasil foi
defendida pelo diretor da Rede
Bandeirantes de Televisão, Au­
gusto Cesar Vanucci, que retratou
as perseguições a que estão sujei­
tos aqueles que professam a reli­
gião espírita e que têm poderes
paranormais, quando seu único·
crime é praticar o amor pelo próxi- .
mo e ajudar enfermos.

A paranormalidade ou mediu­
nidade é um assunto que interessa
a todos brasileiros - afirmou -,
porque, em cada lar, há pelo me­
nos uma pessoa que já foi ajudada
pelas práticas espirituais. Citou
dezenas de médIUns que foram
presos apenas pelo fato de ajudar
pessoas, criticou o atraso em que
se encontra o país no estudo da

Luiz Inácio Lula da Si/va

participação popular, a emenda
defende o instItuto da "ação popu­
lar" gratuita e o referendo popular
para todas as leis e atos federais
de interesse nacional. Esse refe­
rendo, segundo a emenda, seria
requerido por um 1% do eleito­
rado nacional, distribuído e, no
mínimo, cinco estados.

É fácil dizer
.que o povo

não tem
condições de
decidir seu

destino. Mas
é esse povo
que, com

sabedoria e
ignorância

deve decidir.

AÇÃO POPULAR

"É fácil dizer que o povo brasi­
leiro não tem condições de decidir
sobre o seu destino, mas para legi­
timar o uso da palavra democra­
cia, então, esse povo, com sabe­
doria e ignorâncIa, é quem deve
decidir. O povo não aprenderá ja­
mais se não participar." .

Com essa afirmação de confian­
ça na iniciativa poeular, o Senador
José Paulo Bisol tPMDB - RS),
defendeu no plenário da Comissão
de Sistematização emenda assina­
da por 31.219 eleitores gaúchos,
com o apoio da Ordem dos Advo­
gados do Brasil - s~cção do Rio
Grande do Sul e outras 27 enti­
dades.

Entre outros instrumentos de

/011 Paulo Bisol

Emancipação.
O orador destaca que sempre

que os distritos tentam sua auto­
nomia, encontram fortes obstácu­
los nas câmaras municipais. E isso
tem de mudar - concluiu.

Osmar Lautenschleiger

~
Darcy Martins Coelho

e cria um vácuo 'administrativo.
Conforme o orador, a criação de
estados deve ter tratamento simi­
lar ao "da criação dos municípios.

Darcy Martins Coelho foi apar­
teado pelos constituintes José
Freire, Fernando Gomes e Siquei­
ra Campos, e pelo deputado Co­
riolano Sales, presidente da As­
sembléia ConstItuinte da Bahia.

CONTRA

Já o deputado Coriolano Sales,
presidente da Assembléia Legis­
lativa da Bahia, defendeu a emen­
da popular contrária à divisão da
Bahia.

A emenda - diz Coriolano ­
antes de ser contra a divisão terri­
torial da Bahia, caracteriza-se pela
defesa da integridade do território
baiano. A população baiana dese­
ja manter íntegro o território da
Bahia.

SANTA CRUZ

COMPETÊNCIA

O estado de Santa Cruz, decor­
rente da emancipação do sul da
Bahia, foi objeto de exposição de
defesa por parte do professor Léo
São Mateus, o qual declarou falar
em nome de uma parcela do povo
baiano, e sustentou ser preciso re­
duzir o gigantismo de alguns esta­
dos brasileiros para um melhor
atendimento das reivindicações.
dos direitos de suas populações.

O tamanho do território de um
estado - diz o orador - não é
importante para assegurar o bem"
estar e a felicidade de seus habi­

.tantes, pois se assim fosse os ama­
zonenses seriam o povo mais prós­
pero e talvez Sergipe nem mesmo
fosse um estado. .

Léo São Mateus apelou, por
fim, aos integrantes da Assem­
bléia Nacional Constituinte em fa­
vor do povo da região de Santa
Cruz e no seu direito de manifes­
tar-se através de plebiscito.

Já a competência estadual para
legislar sobre a criação de novos
municípios foi defendida por Wil­

. son Mário Roseiro, representante
da Frente Distrital Paulista de

Razõespara
a criação de
mais estados

Na sessão audiência que a Co·
missão de Sistematização conce­
deu aos signatários de emendas
populares, Osmar Lantenschlei­
ger ,&reSidente da OAB de Casca­
vel PR), defendeu um plebiscito
em que a população interessada
diria se concorda ou não com a
criação do estado de Iguaçu, cor­
respondente ao oeste do Paraná
e de Santa Catarina.

Essa região, conforme disse,
nunca fora integrada cultural ou
historicamente ao Paraná e a San­
ta Catarina, e por isso mesmo ha­
via sido transformada em territó­
rio federal por ato do presidente
Getúlio Vargas. E hoje, forçosa­
mente, seria o estado de Iguaçu,
se a Constituição de 1946 não ti­
vesse extinguido o território.

TOCANTINS

A defesa do estado do Tocan­
tins (desmembrado do norte .de
Goiás) coube a Parcy Martms
C(>elho, segundo o qual o .plebis­
cito previsto no atual projeto da
nova Constituição, para o dia 15
de novembro de 1988, protela os
anseios da· população interessada

SÃO FRANCISCO

Por sua vez, Expedito Mendon­
ça, coordenador da campanha em
favor do estado de São Francisco
(sul da Bahia e norte do de Minas
Gerais), fez ver que a criação des­
sa unidade da federação é umim­
perativo nacional. .

Mendonça exibiu manifesto de
88 prefeitos do nordeste mineiro
a favor da autonomia da região,
e disse que temos hoje a mesma
divisão territorial que serviu ao co­
lonialismo português, com exce­
ção apenas dos estados; do·.A~l'e;
Rondônia e Mato Grosso do Sul.

O orador defende a redivisão,
para permitir ao país um desenvol­
vimento harmonioso e sem o gi­
gantismo de um estado como Mi­
nas Gerais.

TRIÂNGULO
A emenda pelo estado do Triân­

.gulo (autonomiado Triângulo Mi­
neiro Uberabá, Uberlândia) foi
defendida por Hugo Rodrigues da·
Cunha, o qual recordou também
a forma arbitrária da origem dos·
estados, sucedâneos das provín-
cias. . . .

Para Hugo Rodrigues da Cunha.
o Triângulo constitui uni. verda-.
deiTO apêndice geográfico de Mi­
nas Gerais, tendo pertencido ao
território goiano quando este fazia
parte da Capitama de São Paulo,
e sendo anexada a Minas em 1816,
e isto contra a vontade do então
governador mineiro, dom Manuel
Francisco Zacarias.

A luta pela criação do Triângulo
remonta ao século passado: A re­
gião do Triângulo I?ossui 74 muni­
cípios com dois mIlhões de habi­
tantes em 133.000 km2

, com uma
arrecadação quatro vezes maior
do que é ali aplicada.
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torizativos da propositura da ação
penal, aos advogados a igualdade
de oportunidade para a promoção
da defesa, à Polícia seja trajada
com uniformes ou em trajes civis,
a realização do policiamento os­
tensivo ou dos trabalhos de inves­
tigação criminal.

POLÍCIA RODOVIÁRIA
O advogado Ulysses Guedes

defendeu a Emenda n9 38, que de­
clara a Polícia Rodoviária Federal
órgão de segurança pública.

O orador sustenta que a Polícia
Rodoviária Federal deve conti­
nuar a cumprir sua relevante mis­
são de, diuturnamente, zelar pelo
fluxo do trânsito e pela segurança
dos usuários das estradas brasilei­
ras, onde esse policial fica sujeito
às mais adversas condições climá­
ticas, da chuva torrencial ao calor
sufocante.

DESARMAMENTO
O presidente de honra da Socie­

dade Brasileira para o Progres!'iu
da Ciência e presidente da Socie­
dade Brasileira de Física e da As­
sociação Brasileira de Antropolo­
gia, José Goldenberg, defendeu a
Emenda n9 43, sobre desarma­
mento nuclear, cuja redação é a
seguinte:

"Compreendendo que a pers­
pectiva da guerra nuclear põe em
risco aCOlitinuidade da vida sobre
a terra, a nação brasileira se com­
promete com o esforço continua­
do pelo desarmanento e transpor­
te de armas, bombas nucleares em
seu território, assim como a parti­
cipação brasileira em projetos que
visem ao desenvolvimento ou uso

.de tais armas."
Informa o físico José 'Golderi­

berg que essa situação já foi en­
frentada por diversos países, como
o Canadá, a Suíça e o Japão, que,
seguramente, têm tecnologia sufi­
ciente para produzir armasnuclell­
res e decidiram não pro,dutiressas
armas, por razões as mais diver­
sas. A redação não proíbe o desen­
volvimento de eneq~ia nuclear no
Brasil para fins paclficos.· .

. CENTROS ESPÍRITAS
. Milton Felipeli, representante

de entidades espíritas, falou em
nome de vários centros espíritas
e do Grupo Espírita Paulo e Estê­
vão, de São Paulo, trazendo uma
proposta com 62.309 assinaturas.

A essência da proposta: garan­
tia do direito ao exercício e a prá­
tica da mediunidade, com finali"
·dade de assistência espiritual e re­
curso auxiliar no tratamento de
enfermidades psíquicas, espiri­
tuais e físicas, inclusive, através de
passes, desde que exercida gratui~
tamente'. . '.

FORÇAS ARMADAS

Na discussão de emendas popu­
lares, Gisela Mendonça, presiden"
te da União Nacional dos Estu­
dantes, fez ver a necessidade da
democratização das Forças Arma­
das, dizendo que, para isso, é ne­
cessárib estejam elas submetidas
ao Estado democrático.

Pará a líder universitária, a fim
de que a UNE não mais tenha que
voltar a reclamar punição ou que
a sociedade brasileira jamais te­
nha de voltar a se envergonhar de
anos e anos de arbítrio, é de se
exigir que a Assembléia Nacional
Constituinte faça aquilo que hoje
é aspiração da democracia e do
povo brasileiro: defina o papel das
Forças Armadas como guardiã das
fronteiras do nosso País, não per­
mitindo que elas voltem a influir
na vida política e institucional.

PODER DE INICIATIVA

Antônio Morimoto, presidente
da Sociedade de Desenvolvimento
de Rondônia, fez a defesa da
Emenda n9 57, que versa sobre a
ação de inconstitucionalidade pe­
rante o Supremo Tribunal Fede­
ral, incluindo entre os que têm po­
deres de iniciativa, além dos parti­
dos políticos, as federações e con­
federações sindicais.

Morimoto chama a atenção pa­
ra a novidade da emenda popular
de Rondônia: é a inclusão do ato
administrativo, até então excluído
do crivo do STF pela via proposta,
ou seja, a argüição de inconstitu­
cionalidade ou a representação
com vistas a evitar dúvidas de in­
terpretação.

JUIZADO DE INSTRUÇÃO

A Emenda n9 102, referente ao
Juizado de Instrução, foi defen-.
dida pelo constituinte José Freire,
do PMDB de Goiás. Freire repre­
senta entidades vinculadas à Polí- .
cia Militar do Estado de Goiás,
à Associação dos Militares Inati­
vos daquele Estado e ao Clube de

. Oficiais da Polícia Militar. .
Lutam os oficiais-militares ­

diz o orador - não pela satisfação
de interesses classistas, e sim pela
introdução de mecanismos capa­
zes de assegurar ao cidadão me­
lhores condições de defesa dos
seus direitos, ao Poder Judiciário
a plenitude de sua atividade na
consecução da justiça, ao Minif.­
tério Público a independência pa­
ra acompanhar desde o início a
realização dos procedimentos au-

. prega a edificação de dogmas e
doutrinas, que é tarefa precípua
e especial das próprias igrejas,
mas a construção de uma nova so­
ciedade.

Onde está o
direito das

400 mil
crianças que

morrem
anualmente no

Brasil antes
dos 4 anos?

Onde o direito
da criança à
alimentação

e à educação?

de Paiva Domas, presidente da
Federação Nacional dos Estabele­
cimentos de Ensino - FENEN,
sustentam a Emenda Popular n9

83 - Ensino Gratuito - defen­
dida pela Federação Nacional dos
Estabelecimentos de Ensino em
Brasília e pelo Sindicato de Esta­
belecimentos de Ensino de Duque
de Caxias, e que diz: "O ensino
será gratuito em todos os níveis,
em qualquer estabelecimento para
aqueles que demonstrarem apro­
veitamento e insuficiência de re­
cursos".

E explica: Pregamos 9. ensino .
gratuito para.o aluno. E preciso
que se respeite a crença do aluno,

. sua convicção e o seu direito de
opção. E nunca defendemos di­
nheiro para a escola, porque se
há um meio de estatizar e tornar
a escola ruim, como está a escola
pública,. que a queremos boa, é
dar dinheiro à escola.

ENSINO RELIGIOSO

.' O pastor Elias Abrahão defen­
deu a Emenda Popular n9 4 - En­
sino Religioso - patrocinada pe­
las entidades da Associação Inter­
confessional de Educação de Curi­
tiba, Conselho de Igreja para Edu­
cação Religiosa de Florianópolis,
Instituto Regional da Pastoral de
Mato Grosso, Campo Grande, e
contou com 66.637 assinaturas.

Elias Abrahão sustenta que não

Rua, pela Frente Nacional da De­
fesa dos Direitos da Criança, pelo
Serviço Nacional Justiça e Não­
Violência e pela Associação Ação­
Vida.

Esta emenda - diz Deodato
Rivera - conseguiu, em menos
de 30 dias, a adesão de 85.700 elei­
tores. O esforço principal pelas as­
sinaturas concentrou-se nas cida­
des de Leopoldina e Muriaé, Mi­
nas Gerais, no município de Cam­
po Limpo Paulista, nas cidades de
Niterói e Rio de Janeiro, e no Dis­
trito Federal. Foram fundamen­
talmente meninos e meninas dees­
colas e colégios dessas localidades
que recolheram as assinaturas,
orientados por seus abnegados
mestres. Uma nação que abando­
na sua infância e negligencia sua
juveJltude é uma nação sem futu­
ro. E acerca do futuro deste país
que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte estará deliberando ao con­
siderar a Emenda Popular n9 96.

Morrem.400 mil· crianças por ano
~

Em pauta, as emendas popula­
res sobre direitos da criança e do
adolescente. E ao abrir a sessão
da Comissão de Sistematização o
presidente, senador Afonso Ari­
nos, expressou-se assim:

- Estamos hoje com a galeria
povoada, como se dá às vezes em
Campinas, com as famosas andori­
nhas de Campinas, que se juntam
de repente nos pombais daqueles
abrigos especiais daquela cidade.

Ruy Barbosa tem uma página
sobre as andorinhas de Campinas.
Estou lembrando que toda essa
garotada que está aí é como as
andorinhas de Campinas, que nos
vêm ver do alto de seus poleiros
para apreciar.

Peço licença aos constituites pa­
ra saudar as galerias.

E o primeiro inscrito, o coorde­
nador da Comissão Nacional da
Criança e a Constituinte, Vital Di­
donet, perguntou:

- Embora a Declaração dos
Direitos da Criança, das Nações EDUCAÇÃO
Unidas, seja de 1959, existe uma
distância muito grande entre os di- O bispo de Bauru, dom Cân­
reitos proclamados e os direitos dido Padim, discutiu a Emenda n9

conferidos na prática. Onde está 10, que diz respeito ao capítulo
o direito das 400 mil crianças que da Educação, subscrita por 750 mil
morrem anualmente no Brasil an- eleitores e apresentada pela Con­
tes de completar 4 aniversários? ferência Nacional dos Bispos do
Onde está o direito à alimentação Brasil, pela Associação de Educa­
dos 15 milhões de crianças brasi- ção Católica do BraSil e pela Asso­
leiras esquálidas e famintas? Onde ciação Brasileira de Escolas Supe­
está o direito a um nome, a uma riores Católicas. Dom Cândido
família, a um lar, dos milhões de Padim começou por felicitar a As­
crianças abandonadas? Onde está sembléia Nacional Constituinte
o direito à educação desde onasci- pela iniciativa das emendas popu­
mento, se apenas quinze, em cada lares.
cem crianças menores de sete O orador entende Que, nO'capí­
anos, têm acesso a uma instituição tulo referente à Educação, se de­
especializada que cuida de sua veria definir a qualidade educacio­
educação? Onde o direito à educa- nal a ser exigida de todas as escolas
ção básica? Onde está o direito e instituições educacionais, quer
ao lazer e à educação? Onde está mantidas pelo Estado, quer man­
o direito ao respeito e a valori- tidas por miciativa da sociedade.
zação e· à integridade física das Falta exatamente essa definição
crianças que são violentadas no no sentido de qualidade educacio­
seu corpo e na sua mente pelas nal.
agressões físic;as e morais? Depois, a pre'Sidência dá a pala-

. E logo se deram apartes, ora vra a Tomaz Wonghon, que de­
de saudação, ora de complemen- fendeu a Emenda Popular n9 49,
tação ao que dizia o professor Vi~ que trata do ensino público e gra­
tal Didonet: os constituintes Be" tuito, patrocinada pela Confede­
nedita da Silva, Nelson Agúiar, .. ração dos Professores do Brasil,
Eraldo Tinoco, Celso Dourado, .' pela Associação Nacional dos Do-'
Nelson Seixas. centes do Ensino Superior e pela

A seguir vem, a palavra ao pro- União Nacional dos Estudantes.
fessorDeodato Rivera, coordena- Tomaz Wonghon é. presidente da .
dor da campanha "Criança, Prio~ Confederação dos Professores do
ridade Nacional". Brasil. E, conforme o orador, o

A proposta em debate é a Emen- ensino público é o retorno ao cida­
da Popular n9 96, sobre os direitos dão brasileiro dos impostos, das
e garantias da criança e do adoles- taxas e das cargas tributárias que
cente. Apresentada pela Pastoral estão aumentando terrivelmente.

, do Menor, da CNBB, pela Socie- O ensino público deve ser a retri­
dade Brasileira de Pediatria, pela buição.
Federação Nacional dás Socieda- ENSINO GRATUITO
des Pestalozzi, pelo Movimento
Nacional Meninos e Meninas de O professor Roberto Geraldo
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Jovem gaúcho defende Monarquia
o gaúcho Fernando Bolzoni, 18 anos, defendeu do plenário

da Assembléia Nacional Constituinte a emenda popular n9 51-2,
segundo a qual a 15 de novembro de 1993, o eleitorado definirá,
através de plebiscito, qual o regime de governo adequado para
o país: República Presidencial, República Parlamentar ou mo­
narquia Parlamentar. Eis o discurso do jovem defensor da pro­
posta patrocinada pelo deputado constituinte Cunha Bueno:

"A 15 de novembro de 1993, o eleitorado definirá, através
de plebiscito, qual o regime de governo adequado para o país:
República Presidencial, República Parlamentar ou monarquia
Parlamentar., .

Parágrafo Unico. Será assegurada, gratuitamente, a livre
divulgação destes sistemas através dos meios de comunicação
de massa cessionários de serviço público, na forma que a lei
determinar. "

Eis, na íntegra, a proposta que de­
fendemos. 44.632 brasileiros conferi­
ram este mandato de 20 minutos para
que viéssemos, aqui, expor as razões.
que justificam a utilidade, para não
falar na necessidade, de consultar o
povo sobre qual a forma de governo
sob a qual deseja que o Brasil cruze
o século.

Por que o plebiscito?
O plebiscito, segundo a doutrina

moderna, é uma votação popular so­
bre assuntos de relevância constitucio­
nal. É a única maneira de se conhecer
a vontade P9pular, sem desvios, nem
confusões. E um recurso que nos diz
se uma tese terá, além da mera maioria
parlamentar, o efetivo respaldo popu­
lar, sem o qual nenhuma instituição
cria raízes..

Além da vantagem prática, já cita­
da, o plebiscito tem uma influência
muito grande na politização do eleito­
rado. Se fizermos o povo participar
na discussão das teses, ao invés de sIm­
plesmente conferir mandatos, ele ad­
quirirá responsabilidade e passará a
votar mais conscientemente. Assim, a
educação política decorrente da parti­
cipação fará com que a representação
eleita melhore de nível e se pareça
mais com ele. Benjamim Constant já
se preocupava com o isolamento da
classe política em relação à opinião
pública. Assim, geralmente a vontade
popular era mais avançada que as as­
sembléias que a representavam. A

.convocação de um plesbicito mostra­
ria que a sua representação política
não está se encastelando em Brasília,
na "ilha da fantasia", mas está preocu­

.pada com a sua opinião e quer ouvi-Ia.
Nestes tempos em que a atividade po­
lítica é tão criticada por alguns, tal de­
cisão faria um grande bem.

É óbvio que a democracia direta não
se aplica ao Brasil de hoje. Nem nós
estamos aqui para dizer o contrário.
A consulta direta ao povo, atualmen­
te, só é possível e desejável em,ques­
tões genéricas e fundamentais. E aqui
que a nossa proposta se enquadra. A
definição sobre o sistema sJe governo
é um ponto fundamental. E o alicerce
sobre o qual vai ser construído todo
q nosso ordenamento jurídico futuro.
E algo t~o básico que modela todo
o resto. E uma decisão extraordinária
e, espera-se, definitiva. Exatamente
por isso, qualifica-se para ser plebis­
citada.

A convocação da Assembléia Na­
cional Constituinte pressupõe a sobe­
rania da mesma. Esta é soberana por­
que escolhida I?elo único detentor do
Poder Constitumte originário, o povo.
Por não .poder exercer diretamente a
sua soberania, o povo delegou poderes
a esta assembléia. Por este princípio,
todo cidadão é titular do poder sobe­
rano e, portanto, tem o direito de par­
ticipar do seu exercício. Assim, é con­
seqüência lógica a intervenção do po­
vo no processo constituinte.

Por outro lado, a própria Assem­
bléia deu um paso importante no pro­
cesso de participação popular com as
próprias emendas populares, como es­
ta. Curiosamente, as emendas popu­
lares não são uma invenção nova. No
Brasil mesmo, já tivemos experiência
semelhante, com a variante de que não
se necessitava de 30 mil assinaturas

para propor a emenda, mas tão-so­
mente uma assinatura. E qual foi esta
Constituinte, tão participativa? Terá
sido a de 34? Ou a de 46? Nenhuma

.delas. Foi a nossa primeira, a Consti­
tuinte do Império, a de 1823.

Se efetivamente desejamos demo­
cratizar o poder, a simples participa­
ção popular em emendas de sua auto­
ria e um passo importante, mas que
não esgota o princípio. Em termos de
evolução efetiva na particil?ação popu­
lar, a novidade é o plebiSCito. E quem
é que, se dizendo democrato, vai po­
der se colocar contra a convocação de
um plebiscito? A menos, é claro, que
ache que o povo não sabe escolher.
Mas quem pensa assim não merece o
mandato que tem. O que queremos
dizer com isto é que, se admitimos a
participação popular através de emen­
das, por que não podemos admiti-Ia
através de plebiscito?

Após todas estas considerações, a
pergunta deixou de ser "por quê fazer
um plebiscito" e passou a ser "por que
não fazer-se um plebiscito?"

Chegou-se a argumentar que a con­
vocação de um plebiscito é inoportu­
na, uma vez que este mesmo povo aca­
bou de eleger uma Assembléia Consti­
tuinte. O argumento não procede, em
vista de que temos de considerar que,
em uma democracia, sempre haverá
alguém que esteja exercendo um man­
dato eletivo, no qual foi investido pelo
povo. Assim, contestar o plebiscito
sob este argumento equivale a descrer
dele como útil recurso de democracia

O argumento final é histórico. Este
plebiscito é uma dívida da República
para com a Nação. Este plebiscito foi
prometido no Decreto de Proclama­
ção pelo Governo que, sabendo-se
golplsta e, portanto, ilegítimo, se dizia
"provisório". Através desse plebisci­
to, veríamos se a República era, como
pregavam seus propagandistas, o de­
sejo da maioria do povo. Por saber
que jamais veriam o seu golpe legiti­
mado pela Nação, a.R~pública fingiu
que esqueceu o plebiSCito, e em todas
as malfadadas constituições que escre­
veu, jamais deixou de colocar um pre­
ceito que proibia a votação de emenda
que tendesse a abolir a República.

Por que parlamentarismo?

A resposta óbvia baseia-se na aná­
lise dos efeitos do presidencialismo no
Brasil. O ilustre Senador Afonso Ari­
nos nos mostrou, dia 4 de agosto, co­
mo o presidencialismo nasceu nos Es­
tados Unidos e só para os Estados Uni­
dos. Já o presidencialismo brasileiro
tendeu .sempre para a ditadura, bem
de acordo com a tese positivista em
que se inspirou. No espírito de alguns
militares positivistas golpistas que der­
rubaram a monarquia constitucional,
a democracia era indesejável, porque
"toda a escolha dos superiores pelos
inferiores é profundamente anárqui­
ca... " Dessa forma, a República presi­
dencialista brasileira mostraria, em
seus quase 100 anos, que jamais seria
adequada à democracia.

República não é sinônimo de demo­
cracia.

Se quisermos um bom sinônimo pa­
ra presidencialismo, esse sinônimo é
.crise. Pois foi só o que este sistema

Ao defender a
monarquia

Parlamentar,
Fernando

Bolzoni disse:
"Vamos abandonar

o passado de
golpes e

avançar para
o futuro de

desenvolvimento' ,

nos deu, crise. Chegamos ao cúmulo
de ter na crise não a exceção, mas a
regra. Nestes 96 anos de presidencia­
lismo, podemos contar 54 de crises,
golpes, ditaduras, estados de sítio, re­
voltas militares, cassações, torturas,
exílio, guerras civis! Quanto sangue
foi vertido em nome da tacanha e
egoísta manutenção do poder absoluto
presidencialista...

Como chegamos a isto?
Como aceitamos continuar neste

sistema"
Desde o golpe de 15 de novembro

até a eleição de Washington Luís, ape­
nas Campos Salles governou sem usar
o Estado de Sítio. Artur Bernardes
conseguiu a façanha de exercer todo
o mandato sob Estado de Sítio, no me­
lhor estilo de Pinochet... De 1926 para
cá, apenas um presidente civil conse­
guiu completar seu mandato, Jusce­
lino Kubitschek, embora tenha en­
frentado duas revoltas militares. Nun­
ca é demais lembrarmos que a Revo­
lução de· 1930 veio para acabar com
a chamada "eleição a bico de pena".
E o que mudou?

Em defesa da tese parlamentarista,
invoco o testemunho insuspeito de
Leonel Brizola, em aparte a Raul Pi­
lia:

"Nobre deputado, o parlamentaris­
mo já se faz mister. Não podemos mais
nos aventurar neste regime presiden-

cialista que, para mim, não passa de
um fantasma, porque enterrado quan­
do do sepultamento do nosso grande
chefe nacional, Dr. Getúlio Vargas.
O presidencialismo está enterrado e
temos um fantasma a nos atormentar,
Sr. Deputado. O parlamentarismo é
uma fórmula alta, capaz de operar a
verdadeira união nacional. Através
dele, vamos conseguir essa união (...)
Ao povo brasileiro interessa a fórmula
parlamentarista" .

Uma das vantagens, senão a maior,
do regime parlamentarista, é propor­
cionar a distinção perfeita entre Go­
verno e Estado. No presidencialismo,
ambos são dirigidos pelo mesmo ór­
gão, o que faz com que aquele que
se coloca contra o Governo acabe se
colocando - ainda que não queira ­
contra o Estado. Isto impossibilita a
distin'(ão entre oposição e subversão,
o que mviabiliza qualquer tentativa de
convivência democrática, legal e pací­
fica.

Por que monarquia?
Senão por outras razões, a Consti­

tuinte de 1987 ficará famosa por ter,
pela primeira vez em nossa história
republicana, através da emenda Cu­
nha Bueno, admitido a discussão da
tese da monarquia. Sua emenda lan­
çou as bases do debate que ora se tra­
va. A opção monárquica não se justi­
fica através de um pretenso direito di­
vino, muito menos por nostalgia de
um tempo que já passou. Antes disso,
a monarquia é uma alternativa política
a qual não devemos ter medo ou pudor
de recorrer. Disse Einstein certa vez:
"É mais fácil quebrar um átomo do
que um preconceito". Pois estamos
aqui para provar que a monarquia não
é uma proposta anacrônica, mas uma
alte~nativa capaz de nos trazer estabi­
lidade política com democracia.

A primeira avaliação que se deve
fazer refere-se ao método de sucessão
na chefia do Estado. O que é melhor,
a sucessão eletiva ou a sucessão here­
ditária?

Antes, porém, vamos considerar o
que se procura em um chefe de Esta­
do: suas características fundamentais
devem ser a independência e a impar­
cialidade, não? Isto posto, pergunta­
se: é mais fácil encontrar estas quali­
dades em um presidente, que fez cen­
tenas de promessas para eleger-se ou
em um rei, que não deve seu cargo
a ninguém? A opção pela chefia eleti­
va parece a mais racional, mas é con­
traditória à própria noção de chefia
de Estado. O chefe de Estado deve
ser o representante de toda a Nação.
Porém, uma vez eleito, torna-se ape­
nas o representante da maioria que
votou nele.

A idéia da sucessão hereditária re­
pugna a muitos pelo fato de parecer
mjusto que uma família só tenha o di­
reito de encarnar a Nação. Aqui, en­
tretanto, deixou-se de lado as conside­
rações sobre o que é justo, em face
das considerações sobre o 9ue dá cer­
to. O método hereditário e uma cria­
ção empírica. Nasceu das experiências
de vários povos, que chegaram à mes­
ma conclusão: à sucessão hereditária
é superior. Todo ofício não requer a
sabedoria da experiência e da conti­
nuidade? E o ofício de chefe de Esta­
do, por acaso não requer? Exigimos
estágio para o advogado, residência
para o médico, centenas de horas de
vôo para o piloto, anos de estudo para
o engenheiro ... Por que, então, faze­
mos questão de improvisar o chefe de
Estado? Por que não exigir preparo
dos chefes? Mas como preparar chefes
de Estado na República? Apenas com
a hereditariedade, vale dizer, com a
monarquia, é possível educar os futu­
ros chefes de Estado. Na monarquia
não se improvisa, porque chefia de Es­
tado não é brincadeira.

A forma eletiva de sucessão parece
mais justa, por permitir, em tese, que
qualquer um possa vir a ser o chefe
de Estado. Este princípio, baseado nas
doutrinas igualitaristas e individualis­
tas da revolução francesa não era apli­
cado na antigüidade não por ser a anti-

güidade necessariamente antidemo-
. crática, mas pelo fato de já haver sido

testado e falhado. Com efeito, os pri­
meiros estados nacionais nasceram
não sob a monarquia, mas sob a repú­
blica vitalícia. Esta, porém, sempre
apresentava problemas no momento
da sucessão. Todos julgavam-se
iguais, logo todos queriam ser chefe.
Buscou-se resolver isto com o patro­
cínio da sucessão pelo próprio chefe,
ainda em vida. O resultado foi que
os pretendentes passaram a brigar an­
tes da sucessão, ao invés de depois
da vacância. Para evitar que a luta su­
cessória dividisse o grupo, viu-se que
era necessário encontrar um candidato
que reunisse condições extraordiná­
rias, capazes de colocá-lo, de pronto,
acima dos outros. Chegou-se à conclu­
são de que o único que preenchia esses
requisitos era o filho do chefe, por co­
nhecer os problemas do Estado, pelo
prestígio que a sua linhagem lhe con­
cedia, enfim, pelo consenso geral, foi
investido.

Consenso. Esta é a palavra-chave
da mona,rquia. Este é o regime do con­
senso. E exatamente pelo consenso
que a monarquia paJisa a ser quase um
seguro antigolpe. E nas monarquias
modernas que vemos a menor tradição
de intervencionismo militar. Na ver­
dade, é nas monarquias que vemos
que o I?oder militar está diretamente
subordmado ao poder civil, na pessoa
do monarca, comandante-em-chefe
das Forças Armadas. Nos regimes pre­
sidencialistas, é raridade o País que
não cai em ditadura. Nos regimes par­
lamentaristas, é raro o país que cai
na ditadura. Nas monarquias, o Poder
Moderador é neutro. Este poder não
é criação da Constituição do Império,
mas apenas uma manifestação do Es­
tado. Nas monarquias, a coroa desem­
penha este papel com brilhantismo;
nas Repúblicas, as Forças Armadas
suprem esse vácuo de poder. A tradi­
ção latino-americana nos mostra bem
o quanto é perigoso este intervencio­
nismo militar. Na Espanha, em 1981,
um grupo golpista prendeu os parla­
mentares e o Primeiro-Ministro no
Parlamento. O que fez o Rei? Convo­
cou todos os espanhóis a cerrarem fi­
leiras em torno de si e salvou a demo­
cracia espanhola, abortando o golpe
sem derramamento de sangue. Esta
é a ~egurança que a monarquia nos
dá. E essencialmente isto que justifica
a adoção da monarquia entre nós. A
garantia da estabilidade das institui­
ções, e da manutenção da democracia
e a subordinação das Forças Armadas
ao poder civil: eis duas características
de todas as monarquias que a nossa
República nunca foi capaz de nos dar.

Atrevo-me a lembrar um trecho ·00
discurso eleitoral de Rui Barbosa, o
pai do presidencialismo, e tradutor da
constituição, feita à imagem e seme­
lhança da constituição norte-america­
na.

Assim ele falava em Juiz de Fora,
em 1919:

"Ora, trinta anos há que o povo bra­
sileiro se acha condenado a este regi­
me (o da República presidencialista).
Na monarquia havia vozes (... ) Mas
a nossa Revolução estabeleceu o silên­
cio. A República aferrolhou, trancou
e chapeou a porta por onde entrara,
não sei se para que por ela também
não a pusessem, algum dia, no olho
da rua". E clamava, decepcionado, o
já então republicano de 70 anos:
'Com o governo parlamentar, as Câ­
maras Legislativas constituem uma es­
cola. Com o presidencialismo, uma
praça de negócios."

Vamos repetir o erro'!
Conclamo a todos para que traga­

mos nosso passado em socorro do nos­
so futuro. Vamos alinhar o Brasil en­
tre os grandes países, e não entre os
países grandes. Vamos abandonar o
passado de golpes e avançar para o
futuro glorioso do desenvolvimento e
da paz interna. Temos a chance de
mudar o Brasil: não a percamos.

Vamo restaurar o nosso futuro."
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Vitor Buaiz

A ameaça do desastre ecológico
A questão do meio ambltme e

sua preservação voltou a dominar
o plenário da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. O principal con­
dutor do debate foi o constituinte
Vítor Buaiz, do PT do Espírito
Santo. "Se existe um país em que
o capitalismo deixa escandalosa­
mente expostas as cicatrizes da
barbárie, esse país é o Brasil. Esse
capitalismo voraz, insaciável, regi­
do pelo lucro, que vem transfor­
mando esse paraíso de rios, lagos,
mares, florestas e animais, entris­
tece todos aqueles que têm um mí­
nimo de sensibilidade e consciên­
cia dos rumos que vem tomando
o país nos últimos anos." Com es­
tas considerações o parlamentar
começou a sua exposição em que
demonstrou os diversos desastres
ecológicos, por enquanto em esca­
la ainda regional, e seus efeitos.

A questão ambiental tem pro­
vado inquietações a todos os po­
vos do mundo, tanto assim que,
ainda na semana passada, esteve
em Brasília a Comissão Mundial
sobre Meio Ambiente e Desenvol­
vimento da ONU e que foi rece­
bida pelos presidentes José Sarney
e Ulysses Guimarães. Essa Comis­
são, segundo Vítor Buaiz, confir­
mou que na década de 70 o núme­
ro de pessoas atingidas por catás­
trofes a cada ano dobrou em rela­
ção aos anos 60. Essas catástrofes,
lembra o I?arlamentar capixaba,
são principalmentesecas e inunda­
ções que afetáram maior número
de pessoas e as que mais se intensi­
ficaram em termos de vítimas em
conseqüência da má administra­
ção do meio ambiente.

Para se ter uma idéia do pre­
juízo que o meio ambiente vem
sofrendo anualmente, Vítor Buaiz
citou que na atmosfera são lança­
dos 300 milhões de toneladas de
resíduos, tais como monóxido de
carbono, entre outros resíduos
produzidos pela combustão de
materiais os mais diversos. Isso
sem considerarmos a destruição
da camada de ozônio e as chuvas
ácidas, resultado do lançamento
por chaminés de anidro sulfuroso,
óxidos de nitrogênio e ozônio. .

ARAGUAIA

Outro parlamentar que mani­
festou sua preocul?ação com a de­
terioração do melO ambiente foi
o constituinte Antônio de Jesus,
do PMDB de Goiás. O parlamen­
tar defendeu a imediata adoção de
medidas destinadas a garantir a so­
brevivência do rio Araguaia e do
ecossistema que o cerca. Entre ou­
tras coisas, disse Antônio de Je­
sus, é necessário promover o reflo­
restamento das nascentes que o
alimentam, fazer o levantamento
da fauna e da flora da região, proi-

. bir a pesca nas épocas de piracema
e impedir a pesca de alevinos,
principalmente do pirarucu.

O rio Araguaia, prosseguiu o
parlamentar, apesar do seu gigan­
tismo, está sendo destruído pelo
garimpo predatório, pela pesca in­
discriminada e pelo desmatamen­
to 'criminoso das nascentes. Os
metais pesados lançados nos rios
pelos garimpeiros, acentuou An­
tônio de Jesus, estão envenenando
as águas, destruindo a fauna e em­
pobrecendo a região. Esse ciclo
vicioso da destruição é que preci­
samos interromper, concluiu.

CAMPANHA
Juntamente com a questão am­

biental outra preocupação foi ma­
nifestada pela constituinte Raquel
Cândido, do PFL de Rondônia.
A parlamentar denunciou o de­
sencadeamento de uma "campa­
nha patrocinada pelas minerado­
ras multinacionais, com o objetivo
de jogar brasileiros contra brasi­
leiros", e que seria composta basi­
camente por reportagens veicula­
das em dois jornais de circulação
nacional, em que se procurava
criar um clima de conspiração con­
tra o país, através de uma autono­
mia das nações e terras indígenas.

A preocupação de Raquel Cân­
dido é de que "as riquezas extraíc
das das entranhas do Brasil só con­
tribuem para fomentar o progres­
so alheio, aumentando cada vez
mais a diferença entre as comuni­
dades prósperas do mundo desen-.
volvido e a população soúida do
pobre país rico chamado Brasil".
Raquel Cândido considerou o sub­
solo da Amazônia, nesse caso, "o
segmento pátrio mais exposto ao
ataque dos grupos alienígenas,
sempre coadjuvados pelos agentes
infiltrados, cujo único interesse é
transmigrar minérios brutos, pa­
gando preços aviltados, fixados,
diga-se dé passagem, nas bolsas
de mercadorias montadas nos paí­
ses desenvolvidos do mundo".

Nesse sentido, Raquel Cândido
manifestou sua estranheza pelo fa­
to de a campanha desencadeada
pelos dois periódicos coincidir
com a semana de I:ealização do
congresso anual do Instituto Bra­
sileiro de Mineração, lERAM ­
em São Paulo. A parlamentar
lembrou que um dos diretores do
instituto havia prestado depoi­
mento à Assembléia Nacional
Constituinte em sua etapa inicial
quando afirmou que era preciso
"manter as regras do jogo, de mo­
do a vir a obter e manter um clima
favorável de investimento no se­
tor". Raquel Cândido contestou
essa afirmativa ressliltando que
manter as regras do jogo signifi­
caria "coonestar o processo galo-

pante de desnacionalização do
subsolo brasileiro, já em estágio
adiantado, inclusive em regiões de
fronteira, onde deveria ser proi­
bida a presença de investimentos
estrangeiros, segundo a lei, mas
onde brasileiros servem aos inte­
resses do capital estrangeiro".

CIMI
As denúncias contra o CIMI

voltaram a plenário nas palavras
do constituinte Nelson Aguiar, do
PMDB do Espírito Santo. O par­
lamentar pedIU aos constituintes
Cardoso Alves (PMDB - SP) e
Gerson Peres (PDS - PA) que
insistam para que se constitua a
comissão parlamentar de inquéri­
to destinada a apurar, segundo de­
núncias de um jornal paulista, o
envolvimento do CIMI - Conse­
lho Indigenista Missionário - ór­
gão da CNBB, com grupos multi­
nacionais que exploram índios na
Região Norte e querem uma sobe­
rania para as terras indígenas.

Meio ambiente:
300 toneladas
de resíduos,

como' monóxido
de carbono,
são lançados
anualmente

na atmosfera.
Isso sem se

falar na
destruição

da camada de
ozônio.

Nelson Aguiar afirmou que rei­
tera o pedido por solicitação do
presidente da CNBB, dom Lucia­
no Mendes de Almeida, para
quem é imprescindível ouvir re­
presentantes do jornal, do CIMI
e da própria Constituinte..

TERRA
A terra foi o tema do consti­

tuinte Amaury Müller, do PDT do
Rio Grande do Sul. "Se de fato
a Bíblia tem razão ao ensinar que
a terra é de todos, cabendo ao ho­
mem tomá-la e transformá-la para
o bem de todos, então n80 há co­
mo adiar a reforma agrária, se qui­
sermos resolver o problema de do­
ze milhões de brasileiros que pe­
rambulam pelas estradas, em bus-

. ca de um inatingível pedaço de ter­
ra", afirmou o parlamentar gaú­
cho.

Amaury Müller lamentou o fato
de que muitos políticos, à época
das eleições, digam que são favo­
ráveis à reforma agrária, mas, en­
tre o discursos e a prática existe
uma distância prl''1unciada''. A
seu ver, a Assembléia Nacional

Constituinte deve instituir a refor­
ma agrária e, após publicado o tex­
to constitucional, o Congresso Na­
cional deve promover uma revisão
das vendas, doações e concessões
de terras públicas feitas entre os
anos de 1962 e 1987, fazendo o
cancelamento de tais anos quando
se tratar de propriedades com área
superior a três mil hectares, que
não apresentem rendimento.

PRISÃO

Já o respeito pelos bens públicos
por parte do Ministério da Agri­
cultura foi elogiado pelo consti­
tuinte Paulo Mincarone, do
PMDB do Rio Grande do Sul. O
parlamentar congratulou-se com o
ministro interino, Lázaro Ferreira
Barboza, pela providência de or­
denar, pelo prazo de 90 dias, a
prisão admimstrativa dos agricul­
tores Luiz Turchetti e Antônio
Turchetti. Segundo Paulo Minca­
rone, os dois apropriaram-se inde­
vidamente, no estado do Mato
Grosso, de seis mil toneladas de
soja pertencentes aos estoques re­
guladores da Companhia de Fi­
nanciamento da Produção.

Paulo Mincarone ressaltou,
igualmente, a rapidez e a agilidade
do ministro interino, "que, tendo
recebido o relatório dando conta
da irregularidade no dia 1~ de se­
tembro, comunicou, na mesma
data, o fato à Polícia Federal, e,
no dia seguinte, menos de 24 horas.
da ciência do crime, adotou medi­
da cabível e exemplar", concluiu
o parlamentar gaúcho.

TRIBUTAÇÃO

A preocupação do constituinte
Sólon Borges dos Reis, PTB ­
SP, entretanto, foi com o atual sis­
tema tributário nacional, que cha­
mou de voraz, "onde a burla e
o abuso convivem irmamente".
Para o parlamentar, a necessidade
de tributação deve sempre partir
da necessidade social do país, bem
como atender a despesas e encar­
gos, sem que com isso penalize ex­
cessivamente o cidadão. "A tribu­

.tação deve 'estar a serviço do con-
tribuinte, e não o contrário". A
legimitidade, continuou ele, no
campo fiscal existe na medida que
o Estado se mostra responsável,
e não arrecadando à revelia da
participação popular na decisão
não só de promover aumentos na
tributação, como mesmo de criar
"outras formas de confisco através
de eufemismos, como o emprés­
timo compulsório, muito utilizado
durante a edição do Plano Cru­
zado".

Como medida efetiva do con­
trole do Estado no campo tributá­
rio, Sólon Borges dos Reis propôs
que o sistema fiscal no país seja

fixado por legislação específica,
que teria como objetivo principal
uma repartição mais igualitária da
taxação. Outro ponto importante
para o parlamentar é o próprio
controle dos gastos governamen­
tais, que, no fim das contas, sai
do bolso do contribuinte, bem co­
mo a contenção da emissão do pa­
pel-moeda como forma de assegu­
rar o pagamento das contas do go­
verno.

REGIME

O constituinte Paulo Marques
(PFL - PE), por sua vez, mos­
trou-se favorável à instalação do
sistema parlamentarista de gover­
no no país após a edição da nova
Carta, depois de relatar fatos que
marcaram o sistema presidencia­
lista em nosso país como "um regi­
me prepotente de governo?', o
parlamentar afirmou que esse sis­
tema foi "uma sementeira de cau­
dilhismo, não sendo o parlamen­
tarismo, por outro lado, uma fonte
de governos instáveis, pois nas cri­
ses, ao invés de deposição ou suicí­
dio de um presidente, ocorre uma
simples queda de gabinete, substi­
tuído por outro pelas urnas".

Além disso, continuou Paulo
Marques, o presidencialismo nos
últimos vinte anos de regime mili­
tar também mostrou "a verdadei­
ra face desse sistema típico, não
apenas do Brasil mas da América
Latina como um todo". Paulo
Marques acrescentou igualmente
que, se aprovado o parlamenta­
rismo, o nome do senador Marco
Maciel surge como "uma figura
capaz de promover um pacto que
afastará o país do atual impasse
político, dentro de um regime mo­
derno e participativo".

A defesa do sistema parlamen­
tarista de governo e a crítica ao
presidencialismo foram aborda­
dos também pela constituinte Dir­
ce Tutu Quadros. Ela acusou o
presidencialismo de promover a
centralização e o autoritarismo, e
afirmou que, caso o país estivesse
hoje vivendo dentro do sistema
parlamentarista, pron uncia­
mentos como o do ministro do
Exército, Leônidas Pires Gonçal­
ves, não existiriam, pois ele estaria
sujeito ao voto de desconfiança do

.Parlamento, e dessa forma, com
risco de ser exonerado.

A constituinte do PTB de São
Paulo fez questão de reafirmar a
importância das Forças Armadas
como instituição permanente do
país, mas reiterou a opinião de que
elas não devem envolver-se na po­
lítica, no controle da interpretação
e formulação das leis. A interfe­
rência, concluiu Dirceu Tutu Qua­
dros, nesses setores, significa o en­
fraquecimento da democracia.
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Goiás chama a atenção para o fato
de que "essa é a tradição do direito
do trabalhador, conquistada em
1944, com a criação da CIPA ­
Comissão Interna de Prevenção
de Acidentes, e está registrada dos
anais da história do trabalhador
brasileiro". Para ele, o artigo que
pretende suprimir é incoerente,
não tem lógica, não atende ao in­
teresse nacional, nem se ajusta à
atual política de segurança do tra­
balhador. "As relações capital!
trabalho são universalmente perti­
nentes ao Ministério do Traba­
lho", enfatiza José Freire, para
acrescentar que "é a Organização
Internacional do Trabalho (OIT)
o fórum dessa matéria, e não a
Organizaçã9 Mundial da Saúde.
O Sistema Unico de Saúde é volta­
do à saúde pública mas não deve
intervir nos meios produtivos, pois
aí o fator principal é a causa dos
riscos, isto é, a prevenção de aci­
dentes de trabalho, que deve con­
tinuar sendo de responsabilidade
única do Ministério do Trabalho."

A permanência da administra­
ção e fiscalização da segurança e
higiene do trabalho no Ministério
do Trabalho vem movimentando
uma grande massa de trabalhado­
res que, através de seus órgãos de
classe, defendem essa pretensão
junto ao Congresso constituinte.
Assim, 1.200 sindicatos dos traba­
lhadores na indústria, 65 federa­
ções dos trabalhadores na indús­
tria, totalizando 10 milhões de tra­
balhadores, sob a jurisdição da
Confederação Nacional dos Tra­
balhadores na Indústria, já se diri­
giram aos constituintes, pedindo­
lhes para rever essa nova postura
do texto constitucional, que, em
sua opinião, distorce a matéria.
.Entre outras entidades, assinaram
documento neste sentido a CNTC
(Confederação Nacional dos Tra­
balhadores no Comércio), CON­
TEC (Confederação NaCIOnal dos
Trabalhadores em Empresas de
Crédito), CNTTT (Confederação
Nacional dos Trabalhadores em
Transportes Terrestres), CONT­
COP (Confederação Nacional dos
Trabalhadores em Comunicação e
Publicidade), CNEC (Confedera­
ção Nacional de Educação e Cul­
tura), ANEST (Associação Nacio­
nal de Engenharia de Segurança
do Trabalho, que congrega 20 mil
engenheiros de segurança do tra­
balho), APEMSO (Associação
Paulista de Engenheiros e Médi­
cos em Saúde Ocupacional, repre­
sentando 1.300 filiados) e AN­
SET, (Associação Nacional dos
Técnicos de Segurança do Traba­
lho), integrada por 50 mil técnicos
de segurança do trabalho nas asso­
ciações profissionais dos técnicos
de segurança do trabalho dos Es.
tados de Alagoas, Amazonas, Ba­
hia, Ceará, Goiás, Maranhão,
Mato Grosso do Súl, Minas Ge­
rais, Paraná, Piauí, Rio de Janei­
ro, Santa Catarina, São Paulo,
Sergipe e do Distrito Federal.

Maria Valdira

ção federal na área do trabalho,
ficar dividida entre dois Ministé­
rios, ou pertencer ao Ministério
da Saúde? E como ficariam as ne­
gociações coletivas na área de se­
gurança do trabalhador?" José
Freire observa que o Ministério
da Saúde cuida da saúde pública,
ou seja, pratica a medicma pre­
ventiva. Mas, nos processos pro­
dutivos e no sistema de trabalho,
cabe ao Ministério do Trabalho
ação fiscalizadora e normatizado­
ra em todos os segmentos: enge­
nharia de segurança, higiene, me­
dicina do trabalho, férias, salário,
identificação e duração do traba­
lho. Se a fiscalização permanece
no Ministério do Trabalho, de on­
de devem emanar as normas regu­
lamentadoras de proteção e segu­
rança do trabalhador, fica óbvia
a necessidade de manutenção des­
se serviço naquele Ministério e
não passá-lo para o Ministério da
Saúde, onde provocaria conflito

. de jurisdição, com reais prejuízos
à integridade física do trabalha­
dor.

O representante do PMDB de

1':2

explica a razão do seu repúdio:
"saúde ocupacional é uma deno­
minação confusa no Brasil, é de
origem inglesa e em nossa língua
quer dizer: "saúde nas atividades
de trabalho". As condições de tra­
balho é que vão determinar se há
riscos ou não à integridade física
do trabalhador. Quem cuida dessa
matéria no Brasil sempre foi o Mi­
nistério do Trabalho que, além de
outras atribuições, zela pela segu­
rança e demais direitos do traba­
lhador.

Nesse ponto, o constituinte José
Freire enfatiza as dificuldades que
essa dicotomia de competência
poderia trazer para o trabalhador:
"Como - indaga o representante

.peemedebista - pode a fiscaliza-

PMDB: Fernando Coelho (PE),
Santinho Furtado (PR), Matheus
Iensen (PR), José Freire (GO),
Antônio de Jesus (GO), José Ri­
cha (PR), Michel Temer (SP),
Mário Lima (BA), Ivo Vanderlin­
de (SC), Theodoro Mendes (SP),
Rachid Saldanha Derzi (MS), Luís
Roberto Ponte (RS), Ronan Tito
(MG), Joaquim Sucena (MT),
Marcos Lima (MG), Alfredo
Campos (MG) e José Ignácio Fer­
reira (ES); do PDT: Bocayuva
Cunha (RJ); do PDC: Siqueira
Campos (GO); do PTB: Farabu­
lini Júnior (SP); e do PDS: Darcy
Pozza (RS); Antônio Carlos Kon­
der Reis (SC), Gerson Peres
(PA), Cunha Bueno (SP) e Antô­
nio Salim Curiati (SP).

A emenda apresentada pelo
constituinte Stého Dias, sob o nú­
mero 9.808, por exemplo, deter­
mina a supressão integral do art.
350 do Projeto de Constituição da
Comissão de Sistematização, da
seção I, da Saúde. Em sua justifi­
cativa, o representante do Espírito
Santo afirma que essa matéria não
deve ser tratada na Carta Magna

trou que 6,16% da população economicamente ativa, estima­
da em 1980 em 43,8 milhões, acidentou-se naquele ano. A
relação óbito por mil acidentes revelou que o Brasil detinha
(em 1980) o mais alto índice numa pesquisa entre 15 países
mais civilizados: 3,3%. Essas estatísticas, no entanto, apesar
de alarmantes, ainda são irreais. Nelas não entram os índices
referentes aos trabalhadores rurais, aos domésticos, aos autô­
nomos e aos subempregados, que não constam dos registros
do INPS. "Temos muito a fazer preventivamente", diz o
constituinte Stélio Dias (PFL - ES). Ao que o constituinte
José Freire (PMDB - GO) acrescenta: "As soluções estão,
sem sombra de dúvida, na engenharia de segurança do traba­
lho e não nos controles dos seus efeitos."

constituintes, no art. 350: "A saú­
de ocupacional é parte integrante
do Sistema Unico de Saúde."
Além do emprego desse termo no­
vo "saúde ocupacional", o dispo­
sitivo constitucional transfere as
atribuições tradicionalmente afe­
tas ao Ministério do Trabalho
quanto à segurança e higiene do
trabalho para a competência do
Ministério da Saúde. Daí a reação
que logo motivou a apresentação
de inúmeras emendas desfazendo
o que muitos constituintes consi­
deram "um lamentável equívo­
co". Nada menos que 34 parla­
mentares se apressaram em elimi­
nar a novidade que, segundo acre­
ditam, traria uma série de trans­
tornos e dificuldades à vida do tra­
balhador, sobretudo, no tocante
ao capítulo da fiscalização e dos
dissídios coletivos. Assim, do
PFL, tomaram a iniciativa os cons­
tituintes: Arnaldo Prieto (RS),
Fausto Rocha (SP), Stélio Dias
(ES), José Lins (CE), Eraldo Ti­
noco (BA), Victor Fontana (SC),
Cláudio Avila (SC) Maluly Neto
(SP) e Mendes Thame (SP); do

Riscos e tropeços no dia-a-dia
De duas em duas horas uin trabalhador brasileiro morre

vítima de acidente de trabalho. São 12 mortos por dia, quase
5 mil por ano. A cada 32 segundos, entretanto, um traba­
lhador é vitimado num acidente de trabalho, com gravidade,
o que significa 3 mil acidentes de trabalho, no País, por
dia. O número de mortes representa cerca de 0,5% dos quase
um milhão de acidentes que ocorrem anualmente no Brasil.
Afora o lado trágico, afetivo e humano da questão, repre­
sentam mais: uma despesa extra para a Previdência Social,
que é paga por todos nós, deCz$ 4.600.000.000. Isto mesmo,
quatro bIlhões e seiscentos milhões de cruzados! para paga­
mento de benefícios aos acidentados, somente este ano.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) mos-

J~J

conveniado com a OIT, vem rece­
bendo recomendações desse orga­
nismo internacional que, quando
aprovadas pelo Congresso Nacio­
nal e sancionadas pelo Presidente
da República, se transformam em
obrigações trabalhistas na forma
do direito internacional. Assim,
para citar algumas dessas reco­
mendações que se transformaram
em convênios, lembraríamos o da
proteção dos trabalhadores contra
radiações ionizantes, o da prote­
ção à maquinaria, o da higiene no
comércio e nas indústrias, o do pe­
so máximo que pode ser transpor­
tado por um trabalhador, o da pnl­
teção dos trabalhadores contra ris­
cos profissionais devido à conta­
minação do ar, ruído e vibrações
no local de trabalho, o da segu­
rança e higiene nos trabalhos por­
tuários e o da segurança e saúde
dos traJ,Jalhadores e do meio am­
biente do trabalho.

NA CONSTITUINTE

O texto constitucional até aqui
elaborado trouxe uma novidade,
que surpreendeu grande parte dos

de 1944 colocou a prevenção des­
ses infortúnios sob a responsabi­
lidade do Ministério do Trabalho
e criou as CIPA, (Comissão Inter­
na de Prevenção de Ac.:identes),
também vinculadas ao MTb. De
lá para cá. vieram as sucessivas
conquistas legais dos adicionais de
periculosidade, criação da Funda­
centro para investigação, pesquisa
e assistência à empresa VIsando à
prevenção dos acidentes do traba­
lho, também vinculada ao MTb.
A ampliação da competência do
Ministério do Trabalho e a fixação
de normas flexíveis e gerais e nor­
mas detalhadas quanto à interdi­
ção da empresa, estabelecimento
ou equipamento, embargo de
obras e a garantia contra despe­
dida arbitrária dos empregados
eleitos para as CIPA..

A par disso, o Brasil, como país

LEGISLAÇÃO

Cem anos depois que a Ingla­
terra (reconhecida pela OIT como
o país que possui o melhor sistema
de prevenção de acidentes do tra­
balho) aprovou a primeira lei tra­
balhista contemporânea (1819), o
Brasil aprovava suas primeiras leis
nesse campo que, embora não
contemplassem ainda a preven­
ção, já enfocavam a questão do
seguro de acidente do trabalho.
O mal vem de longe: nós temos
sempre a mania de investir na coi-

sa feita para tentar consertar ou
minimizar, enquanto o bom senso
das civilizações mais adiantadas
investe nas possibilidades para
que a coisa não aconteça. Em
1819, a Inglaterra concedia ao seu
trabalhador uma legislação que
lhe garantia condições de trabalho
mais higiênicas, como iluminação,
ventilação, WC, além da proibi­
ção do trabalho de menores de 9
anos e jornada de 12 horas para
menores de dezesseis anos. Nossas
primeiras normas específicas para
prevenção dos infortúnios do tra­
balho vieram inseridas nas leis do
trabalho feminino e do trabalho
do menor, em 1932. Elas se refe­
riam, entre outros itens, à elimi­
nação ou neutralização dos riscos
da atividade insalubre e perigosa.
Os adicionais de insalubridade
vieram seis anos depois, no bojo
da primeira lei do salário mínimo.
No ano seguinte, o Ministério do
Trabalho expedia uma portaria es­
tampando o primeiro quadro de
atiVIdades insalubres e explicitan­
do normas para eliminação ou re­
dução dos riscos.

A lei de acidentes do trabalho

A pesar de assustadora, a
situação já foi bem pior.
Em 1984, por exemplo,

4% dos segurados da Previdência
Social, equivalendo a mais de um
milhão de trabalhadores, se aci­
dentaram gravemente. Em 1972,
esse percentual era 4 vezes maior,
cerca de 18%, correspondendo a
um milhão e 500 mil acidentes pa­
ra uma população segurada de 8
milhões e 500 mil trabalhadores.
De 70 a 75, os acidentes de traba­
lho cresceram de pouco mais de
um milhão para quase 2 milhões.

De acordo com dados forneci­
dos pela Coordenadoria de Infor- 1------------_
mática do INPS, a partir de 76 co­
meçou a diminuir o número de aci­
dentes, mas ainda ocorreram 1 mi­
lhão e 700 mil, com 3.900 mortes.
Em 1986, último dado oficial, hou­
ve 4.578 óbitos para um total de
aproximadamente 22 milhões de
trabalhadores segurados pela Pre­
vidência Social.

A situação convida à.reflexão.
O que está acontecendo? A falta
de segurança das máquinas, as fa­
lhas nos equipamentos, nos siste­
mas de produção e transporte têm
determinado a maioria dos aciden­
tes fatais e as mutilações de caráter
mais grave. Parece óbvio, portan­
to, que prevenir acidentes é muito
mais importante e mais econômico
do que esperar que eles aconteçam
e depois tentar remediá-los. Medi­
das preventivas de infortúnios do
trabalho - uma responsabilidade
que cabe à engenharia de segu­
rança - teriam como objetivo,
entre outros, a eliminação ou neu­
tralização de diversos tipos de ris­
cos, tais como riscos da máquina,
riscos de incêndio, da construção
civil, do trabalho próximo a infla­
máveis, explosivos e detenriina­
dos setores de energia elétrica, a
agressão dos ruídos e vibrações,
a poluição do ar, a agressão do
calor e da umidade e frio exces­
sivos.

Aliás, o que se tem observado
nesses últimos anos é que um ou­
tro aspecto tem caracterizado as
negOCIações coletivas de trabalho,
além das reivindicações salariais,
que quase todos os postulados se
SItuam dentro do campo da segu­
rança e da higiene do próprio tra­
balho. Assim, os trabalhadores, já
despertados para os perigos de sua
atividade profissional, levam tam­
bém à mesa de negociações exi­
gências que dizem respeito à pro­
teção de máquinas, educação con­
tra acidentes, melhorias no am­
biente do trabalho (luz, vibração,
ruído, presença de gases tóxicos,
arranjo físico, cor na segurança,
armazenamento e transporte etc.)
Em boa hora, eles se conscienti­
zam de que é mais interessante,
não só para eles como para os pró­
prios empregadores e, em última
análise, para toda a sociedade, in­
vestir na segurança e na higiene
do que investir na tragédia e no
infortúnio.
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Partidos: 50 anos de defasagem
um projeto preliminar, que servisse de base para o
início dos trabalhos, seria um mecanismo para se co­
meçar o estudo, "até porque se teria alguma coisa
para discutir". E salienta: "Nós começamos do zero,
começamos no nada. Não tínhamos sequer o Regi­
mento Interno, não sabíamos nem como começar
os nossos trabalhos. As dificuldades foram enormes
e creio que a História fará justiça aos constituintes
de 1987".

Expedito Machado diz ainda, mesmo tendo às
vezes o receio de que a nova Constituição possa frus­
trar a sociedade brasileira, acreditar que com des­
preendimentos e compreensão haverá uma grande
negociação e aí "não tenha dúvida de que um bom
texto surgirá".

tendências. A explicação, de acordo com o parla­
mentar, se deve ao fato de estar ultrapassada a estru­
tura dos partidos.

Defensor da negociação, Machado acredita que
o texto constitucional a ser elaborado "não deverá
sair da manipulação de grupos, mas refletir um con­
senso, um ponto de vista de grande parte, ou senão
de toda a Assembléia Nacional Constituinte, a fim
de que ele, na verdade, seja legítimo e autêntico".

Lembra Machado que, apesar do esforço e do
interesse demonstrado pelos constituintes, os meca­
nismos colocados à sua disposição para viabilizar,
o mais rapidamente possível, a nova Carta não foram
os mais adequados. Ele está hoje convencido de que

Adirp/Castro JúDior

Em entrevista exclusiva ao Jornal da Constituin·
te, o Constituinte Expedito Machado (PMDB---eE)
defendeu um novo modelo organizacional para os
partidos políticos, argumentando que a estrutura
atual "foi concebida há cerca de pelo menos meio
século, quando as bancadas tinham 30 ou 40 parla­
mentares" .

Segundo Expedito Machado, que é o coorde­
nador do Centro Democrático, grupo de parlamen­
tares do PMDB, a ins~tisfação dos constituintes deve­
ria se processar através dos partidos, "que são os
instrumentos entre a' sociedade e o poder", mas, ao
contrário, ela tem sido manifestada por grupos e blo-

,cos, que se formam todos os dias, com as mais diversas

JC - Em matéria de sistema
de governo e duração de mandato,
qual a sua posição?

Expedito Machado - Tenho,
historicamente, muita simpatia
pelo sistema parlamentar de Go­
verno, mas evidentemente, antes

Expedito Machado - Não,
creio que essa matéria não está
ainda na consciência de todos os
parlamentares. Até porque não
temos nenhuma matéria. Fomos
eleitos para elaborar uma Consti­
tuição. Então, se fomos eleitos,
não há por que cogitar-se de de­
volver àqueles que nos deram esse
mandato para que resolvam. Até
porque a experiência que temos
de referendo não é mUlto alenta­
dora.

Expedito Machado - Concordo
inteiramente. Agora, o que temos
é de atentar para esse fato que
é da maior relevância. O modelo
de organização dos partidos está
inteiramente ultrapassado. Temos
de arranjar algo que possa admi­
nistrar não uma bancada de trinta
ou quarenta parlamentares, mas
de trezentos e cinco.

inteiramente ultrapassado. O mo­
delo organizacional do PMDB,
que é essa estrutura que aí está,
foi concebido há cerca de pelo me­
nos meio século, quando as banca­
das tinham 30, 40 parlamentares.
Hoje, evidentemente, isso cresceu
muito. A bancada do PMDB é
composta de 305 constituintes.
Ora, um modelo que foi conce­
bido há mais de meio século para
uma bancada de 40 é muito dife­
rente. Tem de ser encontrado um
novo modelo para que os partidos
possam se conduzir diante desse
quadro que aí está. Inicialmente
combatíamos o Presidente Ulysses
Guimarães pelo seu centralismo,
eu até diria que os primeiros pas­
sos que demos, ao voltar à Assem­
bléia Nacional Constituinte, foi
exatamente contra o constituinte
Ulysses Guimarães. Hoje o Cen­
tro apóia o presidente Ulysses
Guimarães. O Centro tudo fará
para que as lideranças formais
possam cumprir o seu dever. Va­
mos ajudá-los a cumprirem o de­
ver, porque verificamos que eles
não são responsáveis, o modelo
é que é responsável por tudo isto.

JC - Não é o momento de uma
atuação mais firme das lideranças
e das presidências dos partidos?

JC - Após a promulgação, o
deputado acredita na possibilida­
de de um plebiscito ou um refe­

, rendo para determinados pontos
ou para toda a Constituição?cípio imaginei que isso seria um

embrião de um outro partido. De
qualquer forma é uma manifesta­
ção expressiva de segmentos im­
portantes, porque envolvem per­
sonalidades ilustres dentro da As­
sembléia Nacional Constituinte,
mostrando alguma coisa que não
está certa, porque o normal é que
essas insatisfações ou que esses
pronunciamentos se fizessem atra­
vés do partido, que são os instru­
mentos entre a sociedade e o po­
der. Mas, na verdade, elas estão
se processando em grupos que se
formam todos os dias, os mais va­
riados e com as tendências mais
diversas. Então alguma coisa deve
estar errada. Depois de muito me­
ditar sobre essa matéria cheguei
à conclusão, pelo menos no âmbi- '
to do PMDB, que não é diferente
dos outros, de que o modelo que
temos organizacional é que está

o que defendo
hoje, neste
momento

histórico, é
que seja

encontrado um
modelo, nem
parlamentar,

nem
presidencial,

que possa
corresponder

às
necessidades
de um País

como o nosso.

Machado: o Centro Democrático defende uma ampla negociação

cidade só as encontraremos se for
promovida uma ampla negocia­
ção, que é isso que o Centro De­
mocrático vem pregando, defen­
dendo e sustentando, a um curso
de todo instante.

JC - Dos pontos polêmicos,
como sistema de governo, entre
outros, o deputado acha que será
possível haver um consenso ante­
rior à votação em Plenário?

Expedito Machado - Eu não
diria que acho, mas estamos lutan­
do para que isso ocorra dentro da
mesma ordem de consideração
que defendemos. Ressaltaria que
o tema mais polêmico encontrado
na Assembléia Nacional Consti­
tuinte é o sistema de governo. Na
medida em que, para o sistema
de governo, possa ser encontrado
um texto que atenda grande par­
cela daqueles que fazem a Assem­
bléia Nacional Constituinte, eu
ousaria dizer que, a partir desse
instante, todos os demais proble­
mas serão equacionados e solucio­
nados com muita facilidade.

JC - O deputado crê que vai
a voto em Plenário muito pouca
coisa?

Expedito Machado - Acredito
que esta Casa não é uma Casa téc­
nica, é uma Casa política, e polí­
tica é conversa. E até já dizia,
creio que João Mangabeira, que
conversa de político é como con­
versa de namorado, não acaba
nunca. Então, na verdade, há um
clima muito satisfatório para uma
ampla conversa e uma grande ne­
gociação. E creio que estamos
marchando por isto. Daí por que
eu acreditar que ainda pode ser
encontrado um texto que corres­
ponda aos anseios de grande par­
cela da sociedade brasileira.

JC - Esses blocos que se estão
formando não seriam embriões de
futuros partidos?

Expedito Machado - Não, a
minha maneira de raciocinar sobre
essa matéria hoje, através de uma
meditação muito profunda, me le­
va a outras conclusões. No prin-

JC - Inicialmente, gostaría­
mos que o deputado fizesse uma
avaliação geral desses sete meses
de trabalho da Constituinte quan­
to aos seus resultados e métodos.

Expedito Machado - A idéia
que fazemos dos primeiros meses
de trabalho da Assembléia Nacio­
nal Constituinte é, em termos de
desempenho, de esforço, do inte­
resse demonstrado pelos consti­
tuintes, extremamente favorável.
Mas, na verdade, os mecanismos
que foram colocados nas mãos dos
constituintes para que eles pudes­
sem viabilizar, no mais curto espa­
ço de tempo, o estudo sobre maté­
ria tão relevante, realmente', não
foram os mais adequados. Razão
por que se levássemos em conta
o que disse inicialmente, que é o
desejo, o empenho dos constituin­
tes para encontrar um resultado
satisfatório, certamente que já te­
ria sido encontr'ado. Mas, porfalta
dos mecanismos adequados, as
coisas ainda se encontram no pé
que estão.

JC - Um desses mecanismos
seria um projeto preliminar?

Expedito Machado - Hoje es­
tou convencido de que esse pro­
jeto preliminar seria, seguramen­
te, um mecanismo mais adequado
para se começar o estudo, até por­
que se teria alguma coisa para dis­
cutir. Nós começamos do zero, co­
meçamos do nada. Não tínhamos
sequer o Regimento Interno, não
sabíamos nem como começar os
nossos trabalhos. As dificuldades
foram enormes e creio que a His­
tória fará justiça aos constituintes
de 1987.

JC - O deputado, que se tem
empenhado pela negociação, qual
o caminho para o entendimento?

Expedito Machado - Creio que
estivemos muito distantes no que
diz respeito a negociação. Mas ho­
je creio que estamos muito próxi­
mos a encontrar um resultado que, '
certamente, encontrará um texto
que corresponda à grande maioria
do povo brasileiro, eu poderia di­
zer até um consenso. Retomando,
eu diria, sinceramente, que não
há outro caminho viável nos traba­
lhos da Assembléia Nacional
Constituinte sem uma negociação.
Até porque está na consciência de
todos os constituintes que o texto
a ser elaborado, ao final, não de­
verá sair da manipulação ou do
interesse de grupos, mas deverá
refletir um consenso, um ponto de
vista de grande parte, ou senão,
de toda Assembléia Nacional
Constituinte, a fim de que ele, na
verdade, seja legítimo, autêntico.
E essa legitimidade e essa autenti-
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de teorizar, vamos à 'política. Polí­
tica é a arte do possível, é a arte
de minimizar o conflito da soCie­
dade. Então o que defendo hoje,
neste momento histórico, é que se­
ja encontrado um modelo, nem
parlamentarista, nem presidencia­
lista, que possa corresponder às
necessidades de um País como o
nosso.

JC - Um presidencialismo mi­
tigado?

Expedito Machado - Não que­
ro adjetivar, prefiro ficar na parte
substantiva. Na verdade, o que
precisamos é encontrar um mode­
lo, porque o presidencialismo que
estamos praticando hoje encontra
uma resistência no Congresso Na­
cional e, talvez, não seja o mais
adequado, até porque ele sofreu
algumas deturpações ao curso des­
ses vinte anos de exceção. E o Le­
gislativo também ficou muito en­
fraquecido. Temos que encontrar
um meio termo, temos que afastar
as nossas paixões e vaidades e en­
contrar um texto que seja aquilo
que possa levar o nosso País a um
destmo glorioso, que todos espe­
ramos.

JC - O deputado é otimista em
relação ao texto final?

Expedito Machado - Sou oti­
mista. Evidentemente que ele não
vai ser o que a sociedade esperava.
Uma grande parcela da sociedade
brasileira imaginava que com a no­
va Constituição, um novo texto
constitucional, um novo contrato
social, todos os problemas esta­
riam resolvidos, o que não é ver­
dade. O que precisamos é chegar
ao institucionalismo no País. Fa­
zendo isso, sairemos da transição
para um sistema democrático ple­
no, que é o desejo maior de todos
os brasileiros. Acredito que todos
os graves problemas e os grandes
desafios que se colocam para nós
só serão superados na medida em
que possamos resolvê-los demo­
craticamente numa sociedade
aberta como a nossa.

JC - Gostaríamos de ouvir a
sua opinião sobre a reforma agrá­
ria, o que o constituinte acha que
vai acontecer?

Expedito Machado - A refor­
ma agrária é um dos temas que
têm sido destacados na Assem­
bléia Nacional Constituinte muito
apaixonadamente. E o entendi­
mento com relação a ela é muito
mais fruto das paixões que des­
'perta do que o interesse de resol­
ver o grave problema social. Nós
do Centro entendemos que refor­
ma agrária é um determinismo his­
tórico. Até diríamos que a inicia­
tiva da reforma agrária deveria
partir do sistema capitalista e não
ser uma reivindicação dos sem-ter­
ra. Imagino que a negociação mais
difícil é em relação à reforma agrá­
ria.

JC - Como vê a questão da re­
forma tributária, principalmente
em relação ao Nordeste?

Expedito Machado - Defendo
e sustento que há um desequilíbrio
regional muito grande. Acredito
que isso não é bom para o País
nem para o Nordeste. Somos 1/3
(um terço) da I?opulação do Brasil
e 1/3 (um terço) da população mais
pobre e mais faminta e diria ainda,
mais desassistida. Temos que fa­
zer'ver às autOlidades, aos nossos
colegas de representação, que dei­
xar o Nordeste como se encontra
não é o mais indicado para que

nosso País cresça e desenvolva.
Acho que um tratamento melhor
é uma medida que se impõe.

JC - Dentro da Constituição?

Expedito Machado - Deve ser
feito dentro da Constituição. Isso
já aconteceu na Constituição de
1946, que,obrigava o governo cen­
tral a aplicar pelo menos 3% (três
por cento) da Receita Tributária
da União e mais 0,7% para o fun­
do. Mandava que 3% (três por
cento) da Receita Tributária da
União fosse aplicado obrigatoria­
mente em obras e na região Nor­
deste do Brasil. Evidentemente
que tudo teria que ser reformu­
lado a fim de que esses destaques
que são feitos para o Nordeste ti­
vessem, hoje, a orientação dife­
rente daquela que foi aplicada.
Não tenho elementos maiores pa­
ra dizer se no campo ou na cidade,
mais no econômico que no social,
mas de qualquer forma teria que
ser um tema que satisfizesse os an­
seios gerais.

JC - E as prerrogativas do
Congresso Nacional?

Expedito Machado - Teria que
ser uma restauração plena e com­
pleta, porque o Parlamento...

JC - Inclusive legislando em
matéria financeira?

Expedito Machado - Legislan­
do como ocorre em todos os países

do mundo. O Parlamento Nacio­
nal é sempre a voz do povoe é
sempre aquele que está mais pró­
ximo das aspirações populares.
Um Congresso mutilado é um ar­
remedo de Congresso, é um arre­
medo de representação popular.
Não obstante, temos um modelo
bicameral, com a representação
do Estado e a representação políti­
ca, mas de qualquer forma acho
que a representação popular e os
anseios populares estão melhor as­
sistidos no Congresso Nacional.
Um Congresso pleno de todos os
seus poderes é uma segurança pa­
ra a democracia e para o atendi­
mento da reivindicação mais sen­
tida do povo.

JC - Como o deputado vê a
intervenção do Estado na econo­
mia?

Expedito Machado - Defendo
ardorosamente a livre iniciativa,
sou um homem da livre iniciativa
e defendo que isso seja praticado
em todas as nações, até porque,
embora eu seja da iniciativa pnva­
da, já estive no Poder Executivo
dirigindo uma grande Pasta. En­
tão acho que o administrador pú-

blico é o pior administrador que
existe. As coisas se passam muito
diferentemente do que na inicia­
tiva privada. Sou extremamente
favorável à livre iniciativa. Acho
que o Estado deveria sair e priva­
tIzar o mais que pudesse, porque
seria melhor para o Estado e para
o País.

JC - Sem exceções?

Expedito Machado - Há seto­
res da vida pública que pelo seu
problema estratégico, por assunto
de natureza de segurança só pode
ser explorado pelo Estado, mas a
grande maioria poderia deixar.

JC -Quais?

Expedito Machado - Petróleo.
Certamente já tivemos essa luta
na nossa mocidade. O petróleo é
realmente um setor mUlto flexível
e não pode deixar de ser explorado
pelo próprio Estado. Hoje há se-

Já dizia, creio
que João
Mangabeira, que
conversa de
político é como
conversa de
nàmorado, não
acaba nunca.
Então, há clima
para conversa.
Vamos por
aí.

tores, como o de armamento e ou­
tros, pelos quais a iniciativa priva­
da não tem interesse e somente
o Estado deve explorá-los. Mas,
talvez, 60% (sessenta por cento)
do que ele hoje está explorando,
ele poderia deixar, sem deixar sau­
dades.

. JC - Como o deJ?utado analisa
o Centro DemocrátIco?

Expedito Machado - O Centro
Democrático é um movimento
surgido dentro do PMDB. Talvez
tenha sido necessário na medida
em que compreendemos que gran­
de parcela da representação popu­
lar na Assembléia Nacional Cons­
tituinte não tinha nenhuma parti­
cipação nas ações e nas decisões
que eram tomadas. E surgiu o
Centro Democrático, que hoje se
conforma perfeitamente dentro
do PMDB, para prestigiar as lide­
ranças do partido e ajudar a forta­
lecê-lo pelo grande papel históri­
co, que é o de viabilizar a transi­
ção. O Centro Democrático é um
movimento de centro. Nem está
na esquerda nem na direita. Creio
que hoje o movimento tem grande
penetração fora da Assembléia

Nacional Coqstituinte, até porque
é uma opção para o povo brasi­
leiro ter um referencial em que
ele possa se abrigar, porque ele
se propõe a ocupar um espaço que
representa majoritariamente o po­
vo brasieliro. A grande maioria do
povo brasileiro nem é de esquerda
nem de direita; é de centro. E este
é o espaço que desejamos ocupar.

JC - Dizem que o PMDB é
uma grande frente, heterogênea,
mas que, nos momentos de deci­
são final atua de forma coesa...

Expedito Machado - Eu hoje
não diria que o PMDB é uma
grandy frente e, sim, uma federa­
ção. E uma federação que abriga
no seu centro as mais variadas e
extremadas tendências, tanto de
esquerda, como de direita. E essa
federação, evidentemente, tem de
encontrar um modelo administra­
tivo, como eu me referi inicial­
mente. Concordo que o PMDB é
uma federação. Abriga no seu seio
as mais diferentes correntes de

pensamento. E nem poderia dei­
xar de ser, porque o PMDB foi
criado, constituído, organizado
para democratizar e lutar para que
o País saísse daquele período em
que se encontrava e no qual pas­
sou por mais 20 anos e se encon­
trasse com sua vocação histórica,
que é a democracia. Então, ele
foi criado para isso. De uma hora
para outra, ele se viu com o poder
na mão e está encontrando dificul­
dades para pode sair-se bem nessa
empreitada.

JC - A atividade dos grupos
não está esvaziando os trabalhos
do Plenário?

Expedito Machado - A minha
concepção de trabalho de Plenário
não é bem aquilo que impera no
seio da imprensa. Acho que traba­
lho de plenário, para efeito de vo­
tação, é muito importante e nós
deveremos estar presentes. Mas
você há de convir o seguinte: há
quantos meses estamos aí sem vo­
tação em Plenário? Talvez três ou
quatro. Se nós nos dedicássemos,
saíssemos todos de nosso gabine­
tes, de nossos trabalhos, estaría-

mos em Plenário. Esse trabalho
que está sendo feito aqui não po­
deria ser, então, realizado. Fazen­
do o quê? Sendo doutrinado? Não
empresto ao trabalho de Plenário
a mesma importância que grande
segmento da imprensa empresta.
Nós devíamos ficar com a liber­
dade, sobretudo com o apoio da
imprensa, para realizarmos nossos
trabalhos de gabinete, nossas reu­
niões em comissões. Sairmos da­
qui e irmos para nossos Estados
bem como os dos outros compa­
nheiros, para conhecermos uma
realidade brasileira que a grande
maioria dos constituintes não co­
nhece. O trabalho feito lá fora,
nas comissões e aqui nos gabinetes
é tão mais importante do que o
de Plenário. Agora, na votação,
devemos todos estar presentes.

JC - Carta sintética ou ana­
lítica?

Expedito Machado - A verda­
de é que a Carta constitucional de­
veria ~er para o futuro e não para
nós. E uma Carta que está com
o alvorecer. Ela é o próprio alvo­
recer, é uma alvorada da nova so­
ciedade brasileira e deveria ser a
mais duradoura que se possa ima­
ginar, a exemylo do que ocorre
em outros paIses mais desenvol­
vidos e com maior experiência de­
mocrática do que o Brasil. Agora,
evidentemente penso que quanto
mais sintética for, mais duradoura
ela será. Se for analítica, certa­
mente dentro de pouco tempo co­
meçará a ser emendada e poderá
até criar problemas institucionais
insuperáveis.

JC - Acredita que a Consti­
tuição será promulgada a 15 de
novembro?

Expedito Machado - Se houver
uma boa negociação, como estou
acreditando ... Há um clima de en­
tendimento dentro da Assembléia
Nacional Constituinte, nós senti­
mos, é palpável, e isso é muito
bom e entusiasma a todos nós.
Acredito que se esses pensamen­
tos se viabilizarem e se concreti­
zarem, certamente nós teremos,
e teremos uma boa Carta, que irá
contrariar inclusive o pensamento
daqueles que estavam pessimistas
quanto ao resultado.

JC - E quem são os pessimis­
tas?

Expedito Machado - Não há
dúvida que existem pessoas que
preferiam que ela não saísse. Na
sociedade tem de tudo. Mas a
grande esmagadora maioria do
povo brasileiro eSJ?era muito desta
Constituição. CreIO que se depen­
der do esforço, da áedicação, do
trabalho e do patriotismo dos
atuais constitumtes sairá uma
gra~de Carta. E a História fará
JustIça.

JC - O deputado às vezes não
se aflige com a idéia de que a nova
Carta possa frustrar a sociedade
brasileira?

Expedito Machado - Temos es­
se receio. Às vezes amanhecemos
o dia com baixo astral e é exta­
mente por estarmos temerosos de
que isso possa acontecer. Mas
acreditamos que Deus possa nos
inspirar, que de um pouco das nos­
sas vaidades haja despreendimen­
to, compreensão, para que haja
uma grande negociação. E, haven­
do uma grande negociação, não
tenha dúvida de que um bom texto
surgirá.
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ser um povo indígena. (Krenak trUir uma sociedade que saiba res-
·inicia processo de caracterização peitar os mais fracos, que saiba
- pintura facial.) , respeitar aqueles que não têm di-

a povo indígena tem um jeito nheiro, mas mesmo assim mantêm
·de, pensar, ·tem um jeito, de viver, uma campanha incessante de difa-
tem condições fundamentais para mação. ,Um povo que sempre vi-
a sua existência e para a manifes- veu à revelia de todas as riquezas,
tação da sua tradição, da sua vida, um povo que habita casas cobertas
da sua cultura, que não coloca em de palha, que dorme em esteiras'
risco e nunca colocaram a existêri- rio chão, não deve ser, de forma
cia,sequer, dos animai~ qu~ vivem .' nenh.uma, contra os int~resses do
ao redor das áreas mdIgenas, BrasIl, nem coloca em··nsco qual-
quanto mais de outros sereS huma- quer desenvolvimento. O povo in-

,nos. Creio que nenhum dos 'S~- '. dígena tem regado com sangue ca­
nhores poderia jamais !lp~ntar·, • d!1hectare dos oito milhões d~qui­
atos, atItudes da gente mdIgena 'lometros ,quadrados do BraSIl. V.
do Brasil que colocaram em risco, Ex" são testemunhas disso.

· seja a vida; seja o patrimônio de Agradeço à 'Presidência, aos
· qualquer pessoa, de qualquer gru- .Srs. Constituintes e espero não ter
po humano neste País. Hoje so"· agredido com as minhas Plllavras
mos alvo de uma agressão que pre· os sentimentos dos presentes neste.

'tende atingir, na essência, a nossa plenário. Obrigado. (Palmas pro-
fé, a nossa confiança. Ainda existe longadas. O orador é cumprimen-

, dignidade, ain~a é possível cons- tado.)'· . "

Os trabalhos que foram feitos .
até resultar no primeiro antepro- AOton Krenak: o apelo de uma minoria em defesa do povo e da rica cultura que desconhecemos
jeto da Constituinte sig!lificaram . terlocutores dos. Sr,., e que ,não
lançar uma luz na estupIdez e no confundam uma eventual campa­
breu que tem sido a relaçao histó~ nha e possíveis !lgressões ao povo
rica do Estado com as sociedades indígena, com polêmicas que são
indígenas. Avançou no sentido de construídas à nossa revelia.
avançar a perspectiva de um futu-
ro para o povo indígemL . Os sis: s~bem, v: Ex" sabem

que o povo indígena está muito
.E, neste momento, insisto, eu distante de poder influenciar a ma- .

havia optado mesmo por estar neira que estão sugerindo os desti­
aqui eà semelhança da manif~s-. nos. do Brasil. Pelo contrário. 80­
tação de luto pela perda, seja de mos talvez a parcela mais frágil
um parente, seja da solidariedade, nesse processo'de luta de interes­
seja de um amigo e, sobretudo,' ses que tem se manifestadoextre­
pela perda de um respeito dOllos- mamente brutal, extremamente
so trabalho aqui dentro construí-.· desrespeitoso, extremamente aé­
do, do respeito que tivemos para tico.· Espéro não agredir, coma
com esta Casa e que pudemos minha tnan~festação,() protocolo
identificar tam.bém nas pessoas desta Casa. Mas, acredito que os
que se sensibilizaram com esta, Srs. não poderão ficar omissos. Os
questão: 'Queremos manifestar a. Srs. nãO' terão como ficar alheios
nossa indignação com os ataques.' a mais' esta agressão movida pe'1o
que estamos sofrendo e alertar es- poder econômico, pela ganância,

.ta Casa de que ainda somos osin- pela ignorância do que significa

Os índios
manifestam
confiança
num texto
avançado
que não

confunda mais
economia e
exploraçãu

com
nacionaliade"

cultura
e liberdade'

ras em que habitam - e atentem
bem para o que digo. Não estamos
reivindicando nem reclamando
qualquer parte de nada que nos
cabe legitimamente e de que não
esteja sob os pés do povo indíge­
na, sob o habitat, nas áreas de ocu­
pação cultural, histórica e tradi­
cional do povo indígena. Assegu­
rar isso, reconhecer das popula­
ções indígenas as suas formas de
manifestar a sua cultura, a sua tra­
dição, se colocam como condições
fundamentais para que o povo in- .
dígena estabeleça relações harmo­
niosas com a sociedade nacional,
para que haja realmente uma pers­
pectiva de futuro de vida para o

. povo indígena, e não de uma
ameaça permanente e incessante.
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Os primeiros habitantes do Brasil, os índios, são, hoje,.
algo em torno de 200 mil indivíduos, numa população de, talvez,
140 milhões de pessoas. Em geral, separa-se o índio do homem
branco, aí s.e· esquecendQ, também, que este· país é formado
por um contingente enorme de negros. Se os negros são confun­
didos com "minorias", os índios realmente são, hoje, minoria
minoritária. Por isso mesmo é importantíssimo que lhes 'seja
permitido preservar sua cultura, sua identidade. Acabar com
os índios não é apenas a consumação de um genocídio, é sepultar
a memória da Nação. Aílton Krenak, um índio, defendeu da
tribuna esse pensamento, com outras palavras. A seguir, a ínte-
gra de seu discurso. .

Um povo e
/ .

nossa memorza
estão em jogo

Ailton Krenak - Sr. Presiden­
te, Srs. Constituintes, eu, com a

,responsabilidade de, nesta oca-
. sião, 'fazer a defesa de uma pro­

posta das populações indígenas à
Assembléia Nacional Constituin­
te, havia decidido, inicialmente,
não fazer uso da palavra, mas de
utilizar parte do tempo que me é
garantido para defesa de nossa
proposta numa manifestação de
cultura com o significado de indig­
nação :..- e. que pode expressar
também luto - pelas insistentes
agr~ssões que o povo indígena tem
indiretamente sofrido pela falsa.·
polêmica que se estabeleceu em
torno dos direitos fundamentais
do povo indígena e que, embora
não estejam sendo colocados dire­
tamente contra o povo indígena,

· visam atingir gravemente os direi­
tos fundamentais de nosso povo.

Não estamos chegando agora a
esta Casa. Tivemos a honra de,
desde a· instalação dos trabalhos
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, ser convidado a participar
dos trabalhos na Subcomissão dos
Negros, Popul.ações Indígenas,
Pessoas Deficientes e Minorias.
Essa Subcomissão teve a compe­
tência de tratar da questão indíge­
na e, mais tarde, tivemos também

· a oportunidade de participar da
instalação dos trabalhos da Comis­
são da Ordem Sodal.

Ao longo desse período, a serie­
dade com que trabalhamos e a re­
ciprocidade de muitos dos Srs.
Constituintes permitiram a cons­
trução, a elaboração de um texto
que provavelmente tenha sido o
mais avançado que este país já
produziu com relação aos direitos
do povo inqígena. Esse texto pro­
curou apontar para aquilo que é
de mais essencial para garantir a
vida do povo indígena. E muitas
das pessoas estiveram envolvidas.
nesse processo de·discussão aqui,
na Assembléia Nacional Coristi-

· tuinte, se sensibilizaram a ponto'
. . de l~var além dos limites das pare-
· des desta Casa o trabalho relativo
.aos direitos indígenas, coinofoi na
.visita à área dos índios Caiapós,
no Gorotire. Ouvindo ali, e tiran-
do a impressão dos índios que es­
tavam na aldeia acerca do qu~ sen-

'tem, do que desejam para si, das
· inquietações que nós indígenas co­
locamos no sentido de ter um futu­
ro, no sentido de ter uma perspec­
tiva. Assegurar. para as popula-.
ções indígenas o 'reconhecimento
aos seus direitos originários às ter-
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E novo, é inédito e tem apoio!

A qualidade do corpo de servidores

e à imprensa sobre as atividades
da Constituinte. Para tal função,
foram instalados quatro terminais
de computador junto ao referido
setor.

A Diretoria Legislativa, pela
sua função no processo de traba"
lho, ainda criou seis núcleos de
apoio para atendimento à Consti­
tuinte, em caráter complementar:
Departamento de Comissões; As­
sessoria de Orçamento e Fiscali-

A dimensão
do esforço

de quem faz
a Carta tem
a retaguarda
de um outro
trabalho: o

pessoal de apoio
que garante

o funcionamento
pleno da

Assembléia,
dia e noite

Já a Assessoria Legislativa res­
ponde I?elo atendimento a toda.s
as comissões, subcomissões e à
Comissão de Sistematização, nas
mais variadas áreas do. conheci­
mento, praticamente todas as rela­
cionadas às ciências humanas. Ao
departamento de Taquigrafia, Re­
visão e Redação coube, como atri"
buição principal, a gravação e o
apanhamento taquigráfico de to­
dos os pronunciamentos e debates
em plenário, comissões,subco-

· missões, com os respectivos pro­
cessamentos de revisão e redação,
assim como a sonorização para to­
das asreuni~es, sessões e debates.

RELATÓRIOS
No que compete à Diretoria­

Geral, a atividade não foi ·menor....
Além de realizar a regulamenta-

· ção das atividades do pessoal en­
volvido nos núcleos de apoio, ela
ainda é responsável pela realiza­
ção de um relatório a cada dois
meses sobre as atividades totais
desenvolvidas pela Constituinte,
na parte administrativa, prestando:
contas de todos os gastos efetua­
dos no período. Já foram feitos
dois relatórios. A previsão é de
que sejam feitos cinco relatórios
até o final dos trabalhos.

Tudo está sendo feito com o
propósito de acompanhar os gas­
tos da Constituinte, em todos os
detalhes. O relatório abrange os
setores de pessoal, convidados,
obras de adaptação, material de.
expediente, despesas de teleco-

· municações, processamento de
dados e publicação e impressos.
Todos esses itens são discrimina­
dos em seus valores globais num
período de dois meses, e o total
gasto até a emissão do documento.
Mas o relatório ainda é mais minu­
ciosoao detalhar os investim~ntos
corriqueiros, como aquisição de
ventiladores, lanches e refeições,
aluguéis de telão para a solenidade
de abertlira da Constituinte, ves­
tuário do pessoal da copa, publica­
ções em jornais da convocação da
abertura.

Até o momento, o total geral
dos gastos efetuados para o fun- .
cionamento da Constituinte é de
Cz$ 75;775.043,04, sob responsa­
bilidade da Câmara. O Senado in­
vestiuCz$ 225.669.917,83. O gas­
to maior fi~ou por conta do Ser­
viço de Processamento de Dados
(Prodasen), que consumiu mais de.
119 milhões de cruzados. A Câma­
ra, por sua vez, investiu mais na
implantação do sistema eletrônico
de votação. Foram aplicados, nes­
ses quatro meses, cerca de 36 mi­
lhões de cruzados.

Ocorreram também investi­
mentos em obras de adaptação,

· necessárias para o funcionamento
dos gabinetes e das comissões e

·subcomissões, bem como as refor- .
mas de reambientação; que visa­
ram atender ao aumento do núme­
ro de participantes e à presença
das pessoas interessadas em assis­
tir aos debates. As subcomissões
e comissões, onde antes funciona­
vam as comissões técnicas, tam­
bém sofreram adaptações, como
a instalação de novos microfones
para auxílio da taquigrafia parla­
mentar. Aqui, devido ao prédio
onde funcionaram as comissões e
subcomissões, no Anexo lIda Câ­
mara, não possuir sistema de ar
condicionado, foi preciso que se
instalassem ventiladores. Tudo a
favor da nova Constituição.

zação Financeira; Centro de Do­
cumentação e Informação; Depar­
tamento de Taquigrafia, Revisão
e Redação; Assessoria Legislativa
e Secretaria de Apoio e Informa­
ção, incluindo também a atuação
da Diretoria Legislativa em cará­
ter excepcional. A cada uma des­
sas células foram designadas fun­
ções específicas:

Ao Departamento de Comis­
sões coube a competência do pro­
cessamento das proposições
oriundas da Secretaria-Geral da
Mesa: organizar os processos de
cada uma delas para publicação,
tramitação e arquivo; suprir todas
as comissões e subcomissões, in­
clusive as instaladas no Senado,
gabinete do líder do PMDB, os
gabinetes dos membros da Mesa,
a sala de imprensa e outros setores
de material permanente e de con­
sumo; a reprodução das sugestões,
pareceres, pautas das reuniões e
demais documentos.

A Assessoria de Orçamento e
Fiscalização Financeira ficou res­
ponsável especificamente pelo as­
sessoramento à Subcomissão de
Orçamento e Fiscalização Finan­
ceira e pela prestação de elemen­
tos relacinados à sua área de atua­
ção às demais subcomissões e co­
missões constitucionais, assim co­
mo a todos os constituintes.

Já a ~onsulta bibliográfica aos
.parlamentares e· aos órgãos da
Constituinte, através de pesquisas
em catálogos, entrevistas, termi­
nais de vídeo ou diretamente do
acervo, ficou por conta do Centro .
de Documentação e Informação.

Esse núcleo ainda se presta à
análise e seleção de textos, acesso
aos documentos para uso, rerro­
dução e controle do materia bi­
bliográfico e arquivístico, forneci­
mento de publicações editadas pe­
la Constituinte.

sem nenhum treinamento prévio, !lssimilar méto­
dos, funções e atividades novas. E isso que esta­
mos observando no desempenho dos funcionários
legislativos, frente aos desafios da Assembléia Na­
cional Constituinte. Não podemos deixar de regis­
trar o papel que homens como Paulo Affonso,
Adelmar Sabino, Hélio Dutra, na Câmara, e Ne­
rione Cardoso, nO Senado, entre muitos outros
que me dispenso citar para não incorrer no erro
de omissão, estão desempenhando para garantir
à Constituinte o apoio logístico de que necessi­
tamos, a fim de levar esta Assembleia histórica
ao seu destino. Quero, nesta oportunidade, deixar
claro o agradecimento a todos os servidores que,
com seu trabalho, estão dando exemplo de com-
petência e patriotismo." .

Marcelo Cordeiro, 19·5ecretário da Mesa da
Assembléia Nacional Constituinte, analisando a
atuação do corpo de servidores que vem aten­
dendo à Constituinte, observou:

"Aspecto dos mais expressivos do processo de
elaboração legislativa dentro da C.onstituint~ é
o trabalho que vem sendo desenVOlVido exclUSIVa­
mente.por funcionários da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal. A diretriz nesse sentido
adotada pela Mesa da Assembléia, além de econo­
mizar recursos, permitiu constatar, mais uma vez,
a alta qualidade dos trabalhos que os servidores
do Legislativo podem desenvolver, evidenciando
que esse funcionalismo não está subalterno a roti­
nas burocráticas,. mas, pelo contrário, é capaz de,

Paulo Affonso M. de Oliveira

e outro ainda para a reprodução
e distribuição das cópias dessas
mesmas emendas para os setores
diretamente envolvidos nO traba­
lho (Cegraf, Comissão de Sistema­
tização e Arquivo).

No que tange à Diretoria Legis­
lativa, esta, desde o início das ati­
vidades legislativas ordinárias, em
fevereiro, já estava envolvida com
as providências preliminares ne­
cessárias à instalação da Consti­
tuinte. Assim que dispôs de condi­
ções institucionais (ou seja, regu­
lamentação por Ato da Mesa da
Constituinte), foram criados dois
setores para atendimento exclusi­
vo aos trabalhos de elaboração da
Constituição: o Setor de Atendi­
mento à Secretaria-Geral da Mesa
e a Secretaria de Apoio e Informa­
ção. O Setor de Atendimento à
Secretaria-Geral da Mesa foi in­
cumbido de tarefas urgentes, in­
clusive as relacionadas à criação
de estrutura funcional e burocrá­
tica, para viabilizar os procedi­
mentos relacionados à apresenta­
ção e tramitação de emendas e su­
gestões para a elaboração do pro­
Jeto de Constituição. Dentre ou­
tras atribuições de porte, foi esse
o setor responsável pelo recebi­
mento e processamento das suges­
tões externas para o texto consti-
tucional. .

A Secretaria de Apoio e Infor­
mação foi instituída para servir de
elo de ligação entre as comissões
e subcomissões e a administração
da Câmara dos Deputados, com
vistas à satisfação das necessida­
des relacionadas à instalação dos
órgãos constitucionais, ao supri­
mento de material, à obtenção de
pessoal, para a transmissão das de­
terminações superiores aos res­
ponsáveis. pelo seu cumprimento
e, principahnente, para a tra.ns­
missão de informação ao público

Mais de quinhentos constituin­
tes, vinte e quatro subcomissões,
oito comissões temáticas, Comis­
são de Sistematização, emendas
em várias fases, .oportunidade de
apresentação e defesa de emendas
populares, publicações, prazos rí­
gidos e fatais! Como montar uma
estrutura de apoio para garantir
o trabalho de uma Assembléia Na­
cional Constituinte, eleita pelo po­
vo para fazer a Constituição com
que o Brasil certamente vai entrar
no ano dois mil?

Foi esse o desafio que a Câmara
dos Deputados e o Senado Fede­
ral tiveram de enfrentar, sabendo
que ambos possuíam inúmeras ex­
periências de atividades legislati­
vas extraordinárias, até mesmo de
uma Constituinte Congressual,
como foi a de 1967. Jamais, po­
rém, a de uma Assembléia Consti­
tuinte inovadora, inédita, como a
atual, em que a tônica é a partici­
pação popular, a representação di­
reta da comunidade, junto com o
trabalho dos constituintes eleitos.

Toda a estrutura legislativa, de
pessoal e administrativa, da Câ­
mara e do Senado, está a serviço
da Constituinte, sem prejuízo das
atividades normais e peculiares de
cada Casa.

Mas, para responder, e bem, ao
desafio de se criar um apoio exclu­
sivo, capaz de proporcionar aos
constituintes os serviços requeri­
dos a tempo e hora, na parte da
Câmara, o Secretário-Geral da
Mesa Paulo Afonso Martins de
Oliveira, o Diretor-Geral Adel­
mar Sabino -, mais tarde inves­
tidos também de idênticas funções
na Assembléia - o Diretor Legis­
lativo Hélio Dutra. e o Secretá­
rio-Geral da Mesa do Senado Ne­
rione Nunes Cardoso promove­
ram, com base em atos da Mesa,
uma série de mudanças e provi­
dências, desde a adaptação das
instalações nas salas das comissões
da .Câmara para servirem às co­
missões e subcomissões até a orga­
nização de grupos e de subgrupos
com finalidades específicas de
apoio.

Junto à estrutura da Câmara e
do Senado, foram criados grupos
de funcionários que estão a serviço
somente da Constituinte, à noite,
no término da sessão vespertina.
São denominados núcleos de
apoio e, além do horário deexpe­
diente, dão plantão permanente
até as 23 horas, de segunda a sex­
ta-feira, sendo porém previstas
jornadas aos sábados e domingos,
eventualmente, conforme a neces­
sidade. Esses núcleos são consti­
tuídos pela Diretoria-Geral da
Constituinte, pela Secretaria-Ge­
ral da Mesa, pela Diretoria Legis­
lativa e pela Diretoria Adminis­
trativa. A esses núcleos, à propor­
ção que os trabalhos se desenvol­
veram, foram acrescidos ou dimi­
nuídos os números de servidores
neles lotados. Tanto no Senado
quanto na Câmara a organização
obedeceu ao mesmo parâmetro,
de forma a uniformizar as ativida­
des das Casas legislativas.

Pelas experiências anteriores, o
Núcleo de Apoio da Secretaria­
Geral foi reforçado, organizando­
se três setores, um para recebi­
mento de emendas, outro para
análise dessas emendas (correção
de possíveis equívocos, que pos­
sam ocorrer na parte formal, e in­
dexação por autor das emendas),

Jornal da Constituinte 13



Srs. Constituintes,
Minha sugestão é no sentido de

que seja regulamentada a convi­
vência entre o proprietário e o tra­
balhador rural. Antigamente, era
comum o fazendeiro entregar um
pedaço da sua terra para que al­
guém nela morasse e trabalhasse.
Hoje, o trabalhador rural foi de
tal forma protegido, que nenhum
proprietário se arrisca a ceder a
sua terra, naquelas condições,
pois corre o risco de ficar sem ela.
Uma lei que equilibrasse os direi­
tos seria oportuna, pois a proteção
excessiva gerará sérios prejuízos.
O êxodo rural e a inchação das
grandes cidades se devem, princi­
palmente, a esse fator.

Wellington Antônio Aguiar
Coromandel-- MG

Srs. Constituintes,
Minha grande p.reocupação é

com a futura aposentadoria. Co­
mo profissional liberal, contribuo
obrigatoriamente, no máximo, pa­
ra a Previdência Social, e estou
ciente de que ao aposentar rece­
berei menos da metade aa contri­
buição mensal efetuada naquela
data após 35 anos de serviço. (... )
As teses hoje aplicadas para con­
cessão das aposentadorias são to­
talmente diferentes das adotadas
para o funcionalismo público, civil
e militar. A Constituição deve aca­
bar com esse tratamento discrimi­
natório.

Luiz Eduardo Chaves
Rio de Janeiro - RJ

Salário
defasado

Tratamento
discriminatório

Convivência
ruralista

tuação? Criar a pena de morte não
adiantaria nada, porque o indiví­
duo que cometeu tantos crimes,
roubos e homicídios não tem ne­
nhuma chance diante de um tribu­
nal( ... )
Nelson Luís de Paula dos Santos

Carazinho - RS

Srs. Constituintes,
Que os deputados e senadores

lutem com mais intensidade em fa­
vor de salários que realmente
atendam às necessidades de cada
trabalhador brasileiro, que em
nossos dias são tão defasados; que
haj a uma melhor fiscalização
quanto à jornada de trabalho, o
que não se vê atualmente; que o
trabalhador tenha mais condição
de alcançar um nível elevado nas
empresas através de concursos.

Nilson Maciel de Souza
Apucarana - PR

Aumento da
violência

Colégio nos
presídios

Srs. Constituintes,
Lei que, modernize o sistema

carcerário, instalando colégios nos
presídios para que as pessoas que
ali estão tenham a chance de estu­
dar e aprender alguma profissão
através de cursos. Se isso aconte­
cesse, todas as pessoas que saís­
sem de um presídio teriam condi­
ções reais de se integrar novamen­
te à sociedade.

Itamar Luiz Gayardo
Quedas do Iguaçu - PR

Tradição
presidencialista
Srs. Constituintes,
( ... ) A Constituinte, cujos

membros não representam a von­
tade do povo brasileiro, vem pro­
pondo em forma mista, com as­
pectos parlamentarista e presiden­
cialista o sistema de governo. Essa
idéia, além de esdrúxula, é absolu­
tamente estranha ao povo de nos­
so país, que em momento algum
se levantou para contestar a tradi­
ção presidencialista nacional.

Gustavo Kneger Barreiro
Porto Alegre - RS

Srs. Constituintes,
Nos últimos 20 anos, a violência

vem aumentando muito no Brasil.
Como a sociedade brasileira é sub­
desenvolvida, as pessoas sem ins­
trução e sem preparação para o
trabalho não' recebem nenhuma
chance de trabalho e são esque­
cidas e marginalizadas. A violên­
cia cresce, devido à fome e à misé­
ria. O que fazer, diante de tal si-

Direito
, -a opçao

~rs. Constituintes,
E inegável o valor da mão-de­

obra feminina e o que ela repre­
senta no cômputo geral, tanto na
economia do País quanto na eco­
nomia do lar. Proponho que, dada
esta duplicidade de papéis, a mu­
lher que possua filhos menores,
tenha resguardado, por lei, o di­
reito de optar por uma jornada
de trabalho corrida de seis horas,
a fim de que, estando presente no
mínimo metade do dia junto aos
filhos, poupe-os de uma educação
distorcida nas ruas ou em creches
e escolas de idoneidade duvidosa.
Maria Cândida Dalbert de Navar-

ro
Belém - PA
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Lei mais severa

Mau
atendimento

Não à
reforma

Srs. Constituintes,
Sugerimos que os mandatos do

presidente da República, dos go­
vernadores, dos senadores e dos
prefeitos sejam de quatro anos. A
dispensa da reforma tributária,
pois é só os prefeitos saberem apli­
car o que as prefeituras têm no
momento, sem desviar verbas pa­
ra campanhas políticas: E quanto
à greve, é o único instrumento do
trabalhador para reivindicar seus
direitos, desde que seja sem vio­
lência (...)
Diretório Municipal dos Trabalha­

dores
Itapirapuã - GO

Srs. Constituintes,
(... ) No interior, a Previdência

existe apenas para arrecadar; o
atendimento é feito da maneira
mais desumana pOSsível; o servi­
dor fica em uma fila, a partir das
quatro horas da manhã, para rece­
ber uma ficha que, muitas vezes
já está esgotada e, quando acon­
tece de pegar uma ficha, o médico
o atende sem senhum interesse.
Que se coloque mais médicos para
atender o segurado com dignida­
de; caso contrário, que se extinga
o Órgão.

Maria Genilda Gomes Ribeiro
Terra Nova - PE

Srs. Constituintes,
Particularmente, acho que se

deva implantar a pena de morte
no País. Lógico que somente para
crimes bárbaros, como estupro,
tráfico de drogas etc. Acho que
o indivíduo pensaria duas vezes
antes de praticar algum crime, e
com isso, certamente os índices de
violência no País chegariam a qua­
se zero. Milhões de brasileiros al­
mejam uma lei mais severa aos im­
piedosos assassinos, traficantes,
estupradores etc. ( ... )

Vanderley Pereira da Silva
Além Paraíba - MG
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agricultura existe muita burocra­
cia e, às vezes, desonestidade na
hora do pagamento. O mesmo se
dá quanto aos seguros das casas
do .BN;H: é um absurdo, pois o
maIOr Interessado não participa
que é o proprietário. (... ) ,

Ricardo Ismael Brasil Leite
Goiânia - GO

Esta página é destinada a você, leitor.

Escrevendo, você manda sugestões para os Constituintes.

A idéia é participar sempre mais.

Papel do
Estado

Estreitamento
de relações.

Srs. Constituintes,
(... ) Penso que a nova Consti­

tuição deva definir com clareza o
papel do Estado na economia. Tal
papel deve ser de participação efe­
tiva, principalmente em setores
básicos que induzam toda a econo­
mia a um crescimento.

Celso André Guerra Pinto
Vitória - ES

Srs. Constituintes,
Que se incluam na Constituição

dispositivos que garantam o gra­
dual desatrelamento do Brasil do
sistema financeiro internacional,
dando ênfase à produção e ao con­
sumo interno, com base no pleno
emprego e no poder de compra .
de todos os cidadãos brasileiros;
(...) O estreitamento de relações
comerciais, culturais e de amizade
com os países latino-americanos,
africanos e asiáticos, que apresen­
tam os mesmos anseios de paz e
crescimento que o nosso. (... )

Fernando Dutra de Sá Júnior
Uberaba- MG

Jornal da Constituinte

Aproveitamento
dos presos

Srs. Constituintes,
O governo deveria mandar os

presidiários para a Amazônia
abrir estradas, fazer plantações, e
com essas colheitas fazer o esto­
que do governo. Aí sim, ele teria
lucros; gastaria as mesmas coisas
com os presos e ajudaria aos assa­
lariados, pois comeriam melhor e
gastariam bem menos. Os presos
também poderiam ser aproveita­
dos para construírem casas, as
quais seriam feitas em terrenosdas
prefeituras de cada cidade, sendo
vendidas para os assalariados a
preços de custo. (... )

Clotilde Fernandes Lobasco
Ferraz de Vasconcelos - SP

Assistência
preventiva

Srs. Constituintes,
Previdência Social nos casos de

doença, velhice, invalidez e mor­
te. Seguro-desemprego, seguro
contra acidente de trabalho e pro­
teção da maternidade, através de,
contribuição da União, do empre­
gador e do empregado. Aposen­
tadoria para a mulher aos 30 anos
de trabalho, com salário integral.
Assistência sanitária, hospitalar e
médica preventiva para todos.

Jucileyde Cairus Ribeiro
Itanhém - BA

Srs. Constituintes,
Desejo que a nossa Constitui­

ção dê atenção à mulher, que, ape­
sar dos l!-fazeres domésticos, pos­
sui a qJ.esma carga horária do ho­
mem, pela atual CLT. Um aumen­
to real dos salários, uma vez que
o custo de vida aumenta muito e
o salário não o acompanha. (... )
Que a nova Constituição dê maio­
res chances aos que realmente
querem trabalhar, deixando de la­
do os "oportunistas".

Yara de Souza Leme.
Serra Negra - SP

Atenção
à mulher

Fiscalização
do seguro

~rs. Constituintes,
E preciso que nossa Constituin­

te determine a forma de as segura­
doras, em geral, procederem
quanto aos seguros de ônibus, ca­
minhões, veículos em geral. Não
existe, por parte das seguradoras,
nenhuma fiscalização, tanto nas
estradas quanto nas cidades. Na
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Ulysses Guimarães: quando o,Regimento Interno foi elaborado 114Io poderia prever a qU4lltítJtuú th proposiçiHs a serem aprtciDdJu

Novo prazo para emendas

Constituinte
sofre mais

um desfalque
A Assembléia acionai Constituin­

te foi desfalcada de mais um de seus
membros: Alair Ferreira. do PFL do
Rio de Janeiro, vitimado por um en­
farto, quinta-feira. em Brasília. Ele foi
o segundo constituinte a desaparecer
desde a instalação da Assembléia. O
primeiro foi o constituinte Fábio Luce­
na, senador pelo Amazonas. Alair
Ferreira completaria 67 anos de idade
no próximo dia 9 de novembro. Era
natural de Sacramento, em Minas Ge­
rais, economista e industrial. Mas foi
no Rio de Janeiro onde ele iniciou sua
carreira política. elegendo-se deputa­
do federal pelo PSD, em 1959, cum­
prindo mandato até 1967. Foi sucessi­
vamente reeleito em 63, 66, 72, 74,
78 e 82, pela Arena e depois pelo PDS.
Em 1986, foi eleito constituinte pelo
PFL e cumpriria seu mandato até
1991. Na Câmara, Alair Ferreira foi
titular das Comissões de Orçamento,
Comunicação e Transportes, chegan­
do ã vice-presidência dessa última.
Também foi suplente da Comissão de
Finanças. Deixou viúva a SI" Maria
Carolina Terra Ferreira e os filhos Só­
nia e Alair. Em sinal de pesar por sua
morte, a Câmara e o Senado suspen­
derão suas próximas sessões ordiná­
rias depois que lhe forem prestadas
homenagens da tribuna das duas Ca­
sas. O corpo de Alair Ferreira foi
transladado de Brasília para a cidade
fluminense de Campos a bordo de um
avião cedido pela Presidência da Re­
pública.

nhou ser o Regimento Interno no
Parlamento um meio e não um
fim, tendo como pressuposto via­
bilizar a elaboração legislativa,
principalmente em termos de qua­
lidade. A seu ver, acresce o fato
de que, no caso, trata-se da elabo­
ração de um diploma da responsa­
bilidade política, social e econô­
mica de uma Constituição. O par­
lamentar considerou também que
o trabalho das comissões, em to­
dos os congressos, deve ser presti­
giado, inclusive com tempo hábil,
"pois o debate é sobre o mérito
e sustentado por conhecedores
mais exímios da matéria".

de setembro perante a Comissão.

O constituinte Ulysses Guima­
rães justificou as mudanças no ca­
lendário como naturais, levando­
se em conta, segundo sublinhou,
o grande número de emendas já
apresentadas, 20.791, durante a
discussão da matéria em plenário,
às quais já se juntam, até o mo­
mento, perto de três mil no âmbito
da Comissão de Sistematização.
"Quando o Resimento Interno foi
elaborado - dtsse - não poderia
prever a quantidade de proposi­
ções a serem apreciadas".

Ulysses Guimarães ainda subli-

(terça-feira) às 24 horas. Conse­
qüentemente, a publicação do tra­
balho final de Bernardo Cabral se­
rá no dia 16 e a distribuição no
dia seguinte, 17. A Comissão de
Sistematização terá 15 dias para
deliberar sobre o substitutivo, até
dois de outubro (sexta-feira). A
publicação do parecer da Comis­
são e a sua distribuição aos consti­
tuintes acontecerão nos dois dias
que se seguem. Finalmente, o pro­
jeto constitucional entrará na Or­
dem do Dia da Constituinte a par­
tir do dia cinco de outubro (segun­
da-feira). Os destaques deverão
ser apresentados nos dias 18 e 19

Alair Fe"eua chegou à CIma", em 59, e thsM ent40 sempre foi reekilo.

O presidente da Constituinte,
Ulysses Guimarães, após reunião
com lideranças partidárias, fixou
novo calendário para exame das
emendas de plenário e, na Comis­
são de Sistematização, para o pa­
recer do relator e deliberação final
sobre o novo texto. Assim, o tér­
mino do prazo de apresentação de
emendas, que se encerraria às 24
horas do dia 2 de setembro, ficou
prorrogado até o dia 5 (sábado),
às 24 horas.

O relator teve o prazo para
apresentação de seu parecer dila­
tado para dez dias, ficando como
data fixada o dia 15 de setembro

Calma,
gente,

tem tempo!
Uma nação é um projeto his­

tórico, atemporal. E feita a ca­
da segundo, a cada minuto, a
gida dia, a cada século. Pedro
Alvares Cabral arenas desco­
briu "um" Brasi , quando as
caravelas portuguesas aqui
aportaram, e Pero Vaz, o pri­
meiro repórter desta língua,
nessa Terra de Santa Cruz, as­
segurou ao rei, naquela famosa
frase, que "aqui, em se plan­
tando, tudo dá".

De fato, deu de tudo. Das
capitanias hereditárias (um
metodo de assegurar a admi­
nistração pela outorga de con­
cessões) até hoje, passou-se um
breve espaço de tempo. Um
breve e longo espaço de tempo.
Esse país começou sendo cons­
truído, como todos os outros,
pela junção de coisas e pessoas.
Sobraram poucos índios, mas
temos mais de 140 milhões de
brasileiros. Como explicar esse
tipo de fenômeno?

"Se mais mundo houvera, lá
chegara!". Este ainda é o lema
de um dos jornais da capital.
E é verdade. A colonização
portuguesa só não nos traz, ho­
Je, tecnologia de ponta, por
exemplo, porque o Brasil foi
colOnizado na decadência do
império português. Era gran­
de, mas era decadente. Tudo
o que sobe, desce. Espanha
juntou-se a Portugal e ficamos
sob essa égide por quase um
século. A primeira idéia de
quem veio de fora era achar
para transportar. O colonialis­
mo, antes de ser um crime ter­
rível, era uma necessidade his­
tórica. Nada foi senão o que
aconteceu. Depois de portu­
gueses e espanhóis, por aqui
passaram holandeses e f.rance­
ses. Mas as vozes da Africa,
que vieram aprisionadas, aca­
baram se libertando, de uma
ou de outra forma, e tudo aca­
bou misturado - portugueses
espanhóis, holandeses, france­
ses, africanos. Os índios foram
diminuindo. Vieram as reli­
giões. Primeiro, a católica,
apostólica, romana. Depois,
outra. Hoje, ninguém é capaz
de assegurar se as religiões
afro-brasileiras têm mais adep­
tos que a Igreja Católica, ou
as demais formas de Cristianis­
mo. Não importa!

Tudo foi se juntando para
formar o Brasil. O capital in­
glês cedeu ao americano, a re­
sistência houve, no momento
mais duro, e Getúlio Vargas,
um dentre vários nacionalistas,
transformou-se de ditador em
libertário.

Tudo isso leva tempo. O
Brasil continua se procurando.
Não há, pois, porque limitar
exatamente o tempo em que se
faz o novo pacto de toda essa
gente que hoje se chama brasi­
leira. Realmente, não pode du­
rar muito. Mas que todos nego­
ciem entre si: banqueiros, ban­
cários, empresários, trabalha­
dores, comunistas, fascistas,
negros, brancos, índios e pre­
dadores. Uma constituição não
é um corte no tempo, é o espe­
lho do próprio tempo. E, como
ele, é mutável.

Ronaldo Paixão
Secretário de Redação
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